
PROCESSO ADMINISTRATIVO
041/2026

DISPENSA DE LICITAÇÃO 025/2026

OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE LAVAGEM DE VEÍCULOS, INCLUINDO LUBRIFICAÇÃO DOS ÔNIBUS ESCOLARES APÓS A
LAVAGEM, PERTENCENTES À FROTA PRÓPRIA E LOCADA DO MUNICÍPIO DE BERTOLÍNIA - PI

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 65.320,00 (sessenta e cinco mil, trezentos e vinte reais)
DATA LIMITE PARA ENVIO DE PROPOSTAS
DIA 27 de agosto de 2026, às 13:00hs (Horário de Brasília)
E-MAIL: cpldebertolinia@gmail.com

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Joaquim Neto Rodrigues da Silva
AUTORIDADE COMPETENTE
Rodrigo da Rocha Martins



A Prefeitura Municipal de Bertolínia, inscrita no CNPJ: 06.554.034/0001-04, torna público realizará
Dispensa de Licitação, com critério de julgamento menor preço na hipótese do art. 75, inciso II, nos
termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. As empresas interessadas a enviarem suas
propostas de preços e todos os documentos de habilitação para o objeto constante do Termo de
Referência e conforme modelo de proposta até o dia 27 de agosto de 2026, às 13:00 horas, para o e-
mail: cpldebertolinia@gmail.com, ou entregar pessoalmente na Sala de Licitação do município de
Bertolínia - PI, na Praça Nossa Senhora Aparecida, 34 - Bairro: Centro - CEP: 64870-000 - Bertolínia -
PI

 1 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por
dispensa de licitação, de CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LAVAGEM DE VEÍCULOS, INCLUINDO LUBRIFICAÇÃO DOS ÔNIBUS
ESCOLARES APÓS A LAVAGEM, PERTENCENTES À FROTA PRÓPRIA E LOCADA DO MUNICÍPIO DE
BERTOLÍNIA - PI conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

LOTE 1 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

1
LAVAGEM DE MÁQUINA PESADA TIPO
MOTONIVELADORA/PATROL

UND 5 R$ 195,00 R$ 975,00

2
LAVAGEM DE MÁQUINA PESADA TIPO
PÁ CARREGADEIRA E RETRO-
ESCAVADEIRA

UND 5 R$ 170,00 R$ 850,00

3 LAVAGEM DE MÁQUINA TIPO TRATOR UND 5 R$ 135,00 R$ 675,00

4 LAVAGEM DE MOTOCICLETA UND 12 R$ 30,00 R$ 360,00

5
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO
CAMINHÃO CAÇAMBA, CAMINHÃO DO
LIXO

UND 36 R$ 150,00 R$ 5.400,00

6
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO
CAMINHÃO PIPA, CAMINHÃOZINHO

UND 24 R$ 140,00 R$ 3.360,00

7
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO
CAMINHONETE/PICK-UP

UND 24 R$ 80,00 R$ 1.920,00

8
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO CARRO DE
PASSEIO - PEQUENO PORTE

UND 40 R$ 65,00 R$ 2.600,00

9
SERVIÇO DE ENGRAXAMENTO APÓS A
LAVAGEM DE MÁQUINAS, TRATORES E
CAMINHÕES

UND 15 R$ 50,00 R$ 750,00



ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

10
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO VAN 11
LUGARES

UND 20 R$ 85,00 R$ 1.700,00

LOTE 2 - SECRETARIA DE SAÚDE

1
LAVAGEM DE VEÍCULO AMBULÂNCIA
DO SAMU TIPO VAN

UND 75 R$ 85,00 R$ 6.375,00

2
LAVAGEM DE VEÍCULO AMBULÂNCIA
TIPO CAMINHONETE

UND 75 R$ 80,00 R$ 6.000,00

3
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO
CAMINHONETE/PICK-UP

UND 65 R$ 80,00 R$ 5.200,00

4
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO CARRO DE
PASSEIO - PEQUENO PORTE

UND 85 R$ 65,00 R$ 5.525,00

5
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO VAN 16
LUGARES

UND 50 R$ 90,00 R$ 4.500,00

LOTE 3 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

1
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO
CAMINHONETE/PICK-UP

UND 24 R$ 80,00 R$ 1.920,00

2
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO CARRO DE
PASSEIO - PEQUENO PORTE

UND 24 R$ 65,00 R$ 1.560,00

3
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO ÔNIBUS -
GRANDE PORTE

UND 60 R$ 210,00 R$ 12.600,00

4
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO ÔNIBUS -
PEQUENO PORTE

UND 12 R$ 150,00 R$ 1.800,00

5
SERIÇO DE ENGRAXAMENTO APÓS A
LAVAGEM DE ÔNIBUS

UND 25 R$ 50,00 R$ 1.250,00

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço observadas as exigências contidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

 2 - PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA

Não poderão disputar esta licitação:

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável



técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

h) agente público do órgão ou entidade licitante;

i) pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.2. DISPENSA DE LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEs e EPPs: Atendendo o disposto na LC 123/06, Art.
49, inciso IV, a licitação for dispensável ou inexigível, a compra deve ser feita preferencialmente de
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

 3 - DA PROPOSTA

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa ocorrerá com o envio de sua proposta de
preços para o objeto constante do Termo de Referência e conforme modelo de proposta até o dia 27
de agosto de 2026, às 13:00 horas para o e-mail: cpldebertolinia@gmail.com, ou entregar
pessoalmente na Sala de Licitação do município de Bertolínia - PI, na Praça Nossa Senhora
Aparecida, 34 - Bairro: Centro - CEP: 64870-000 - Bertolínia - PI

3.2. Os interessados, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminharão a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto,



até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto
ofertado, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução do objeto;

3.5. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

3.8. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico e Projeto
Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

3.10 No envio da proposta, o fornecedor deverá, também, encaminhar às seguintes declarações:

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;



c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição; 3.11. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº
14.133, de 2021.

3.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, a que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

3.14. Será desclassificada a proposta vencedora que:

a) contiver vícios insanáveis;

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

d) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e) apresentar
desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

3.15. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:

a) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

3.16 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 50% (cinquenta



por cento) do valor orçado pela Administração.

3.17. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei.

3.18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor
comprove a exequibilidade da proposta.

 4 - HABILITAÇÃO

4.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deveram ser encaminhadas junto com a
documentação de habilitação ou poderão ser solicitadas para o fornecedor que ofereceu melhor
preço.

 5 - CONTRATAÇÃO

5.1. Após a conclusão do processo, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

5.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

5.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

5.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

5.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

 6 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1. Ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, não mantiver



a proposta, ensejar o retardamento da execução do objeto, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas as
seguintes sanções, garantidos o contraditório e a prévia defesa, de acordo com as seguintes
disposições.

a) advertência;

b) multa, observados os seguintes limites máximos:

i) multa de 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do
fornecimento ou serviço não realizado;

ii) multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o
consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente;

iii) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a entidade
sancionadora por prazo não superior a 2 (dois) anos.

6.2. O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos
devidos pela Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de
conformidade com a variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.

6.3. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do primeiro dia
útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.

 7 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

7.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

a) republicar o presente aviso com uma nova data;

b) valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.

7.2. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.



a) fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.

7.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou
de sua desconexão.

7.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

7.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

7.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

7.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

7.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.

7.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

7.10. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação
ANEXO II – Minuta do Contrato



Bertolínia - PI, 21 de agosto de 2026

___________________________________

Rodrigo da Rocha Martins

Prefeito Municipal



TERMO DE REFERÊNCIA



ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO
CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE LAVAGEM DE VEÍCULOS, INCLUINDO LUBRIFICAÇÃO DOS ÔNIBUS
ESCOLARES APÓS A LAVAGEM, PERTENCENTES À FROTA PRÓPRIA E LOCADA DO
MUNICÍPIO DE BERTOLÍNIA - PI

VALOR PREVISTO
R$ 65.320,00 (sessenta e cinco mil, trezentos e vinte reais)

PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021



 1. OBJETO E CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO

1.1 O objeto da presente licitação consiste CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LAVAGEM DE VEÍCULOS, INCLUINDO
LUBRIFICAÇÃO DOS ÔNIBUS ESCOLARES APÓS A LAVAGEM, PERTENCENTES À FROTA PRÓPRIA E
LOCADA DO MUNICÍPIO DE BERTOLÍNIA - PI, na modalidade Dispensa de Licitação, nos moldes do
art. 75, II da Lei 14.133/2021.

1.2 JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO A presente contratação tem por objeto a prestação de
serviços especializados de lavagem de veículos, com a inclusão obrigatória do serviço de lubrificação
e engraxamento após a lavagem para os ônibus, abrangendo tanto os veículos de propriedade do
Município de Bertolínia - PI quanto aqueles devidamente locados para o atendimento das demandas
da Administração Pública Municipal. A necessidade de efetivação do aludido certame fundamenta-se
precipuamente na imperiosa obrigação de assegurar a continuidade, a eficiência e a segurança das
atividades administrativas e operacionais desempenhadas pelas diversas secretarias municipais,
com destaque para a Secretaria Municipal de Educação e a Secretaria Municipal de Saúde. A
realidade geográfica e infraestrutural de Bertolínia - PI exige que a frota municipal trafegue
constantemente por estradas vicinais e vias não pavimentadas, expondo os veículos a condições
severas de rolagem, caracterizadas pelo acúmulo contínuo de poeira, lama, cascalho e demais
resíduos abrasivos. Tal exposição crônica acelera sensivelmente os processos de corrosão, oxidação
e deterioração da lataria, do chassi e dos componentes mecânicos e elétricos dos automóveis.
Nesse cenário, a realização periódica e qualificada dos serviços de lavagem atua como medida
preventiva indispensável de conservação do patrimônio público, minimizando custos futuros com
manutenção corretiva, funilaria e substituição precoce de peças, em estrita observância ao princípio
da economicidade previsto na Lei nº 14.133/2021.

1.3 Para a cotação de preços a ser realizada neste certame, esta administração coloca à disposição
dos licitantes, as informações e preços unitários a seguir:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
ESTIMADA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

LOTE 1 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

1
LAVAGEM DE MÁQUINA PESADA TIPO
MOTONIVELADORA/PATROL

UND 5,00 R$ 195,00 R$ 975,00

2
LAVAGEM DE MÁQUINA PESADA TIPO
PÁ CARREGADEIRA E RETRO-
ESCAVADEIRA

UND 5,00 R$ 170,00 R$ 850,00

3 LAVAGEM DE MÁQUINA TIPO TRATOR UND 5,00 R$ 135,00 R$ 675,00

4 LAVAGEM DE MOTOCICLETA UND 12,00 R$ 30,00 R$ 360,00



ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
ESTIMADA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

5
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO
CAMINHÃO CAÇAMBA, CAMINHÃO DO
LIXO

UND 36,00 R$ 150,00 R$ 5.400,00

6
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO
CAMINHÃO PIPA, CAMINHÃOZINHO

UND 24,00 R$ 140,00 R$ 3.360,00

7
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO
CAMINHONETE/PICK-UP

UND 24,00 R$ 80,00 R$ 1.920,00

8
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO CARRO DE
PASSEIO - PEQUENO PORTE

UND 40,00 R$ 65,00 R$ 2.600,00

9
SERVIÇO DE ENGRAXAMENTO APÓS A
LAVAGEM DE MÁQUINAS, TRATORES E
CAMINHÕES

UND 15,00 R$ 50,00 R$ 750,00

10
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO VAN 11
LUGARES

UND 20,00 R$ 85,00 R$ 1.700,00

TOTAL DO LOTE R$ 18.590,00

LOTE 2 - SECRETARIA DE SAÚDE

1
LAVAGEM DE VEÍCULO AMBULÂNCIA
DO SAMU TIPO VAN

UND 75,00 R$ 85,00 R$ 6.375,00

2
LAVAGEM DE VEÍCULO AMBULÂNCIA
TIPO CAMINHONETE

UND 75,00 R$ 80,00 R$ 6.000,00

3
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO
CAMINHONETE/PICK-UP

UND 65,00 R$ 80,00 R$ 5.200,00

4
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO CARRO DE
PASSEIO - PEQUENO PORTE

UND 85,00 R$ 65,00 R$ 5.525,00

5
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO VAN 16
LUGARES

UND 50,00 R$ 90,00 R$ 4.500,00

TOTAL DO LOTE R$ 27.600,00

LOTE 3 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

1
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO
CAMINHONETE/PICK-UP

UND 24,00 R$ 80,00 R$ 1.920,00

2
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO CARRO DE
PASSEIO - PEQUENO PORTE

UND 24,00 R$ 65,00 R$ 1.560,00

3
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO ÔNIBUS -
GRANDE PORTE

UND 60,00 R$ 210,00 R$ 12.600,00

4
LAVAGEM DE VEÍCULO TIPO ÔNIBUS -
PEQUENO PORTE

UND 12,00 R$ 150,00 R$ 1.800,00

5
SERIÇO DE ENGRAXAMENTO APÓS A
LAVAGEM DE ÔNIBUS

UND 25,00 R$ 50,00 R$ 1.250,00

TOTAL DO LOTE R$ 19.130,00



1.5 Com base nos quantitativos e especificações acima, o valor global estimado para esta Licitação
será de R$ 65.320,00 (sessenta e cinco mil, trezentos e vinte reais)

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.7. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado sendo a vigência plurianual mais
vantajosa.

1.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

1.9. A pesquisa de preços foi realizada por meio do Painel de Preços do Tribunal de Contas do
Estado (TCE), ferramenta oficial que disponibiliza dados atualizados, consolidados e oriundos de
contratações efetivamente realizadas pela Administração Pública. Tal metodologia foi adotada em
observância ao disposto nos artigos 23, 40 e 41 da Lei nº 14.133/2021, que determinam que a
estimativa de preços deve ser obtida a partir de fontes idôneas, garantindo fidedignidade e
transparência ao processo de contratação.

1.10. O uso do Painel de Preços do TCE assegura vantajosidade, economicidade e eficiência, uma
vez que contempla valores praticados em licitações recentes, com base em contratos já
homologados e fiscalizados, permitindo aferir médias de mercado consistentes. Ademais, a
utilização desta fonte atende às orientações do Tribunal de Contas e às boas práticas de
planejamento da contratação, mitigando riscos de sobrepreço ou subpreço.

1.11. Dessa forma, a escolha pelo Painel de Preços do TCE como parâmetro principal de pesquisa
confere maior confiabilidade ao levantamento de valores, reduz a possibilidade de distorções e
fortalece a fundamentação técnica da estimativa de custos constante neste Termo de Referência.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

2.1 Para uma contratação mais segura e eficaz, sugerimos como técnica de averiguação, e controle,
as seguintes exigências mínimas:

2.1.1. Os produtos deverão ser executados de forma parcelada, de acordo com as solicitações da
CONTRATANTE, por meio de suas respectivas OF.’s;

2.1.2. Os produtos deverão ser entregues em até 48 (quarenta e oito) horas contadas do envio do
Pedido de Fornecimento/serviço Empenho, devendo a contratada manter estoques compatíveis com
as quantidades solicitadas durante o prazo de vigência do contrato, evitando atrasos nas
entregas/fornecimentos, sem a exigência de valor ou quantitativo mínimo e sem custos adicionais.



2.1.3. Os produtos deverão ser de boa qualidade e procedência.

2.1.4. Os produtos deverão ser executados/entregues nas respectivas Unidades e locais de indicação
do CONTRATANTE, em horários e datas previamente estabelecidas na respectiva Ordem de Serviço;

2.1.5. A nota fiscal deverá ser apresentada no ato da entrega informado o número da ordem de
fornecimento correspondente no campo “Dados Adicionais”.

2.1.6. A Contratada deverá arcar com as despesas de frete, deslocamento e demais despesas
referentes às entregas dos produtos, inclusive as oriundas da devolução e reposição de mercadorias
acessórias ao objeto.

2.1.7. A parte contratada sempre deverá atualizar, no período de a cada 03 (três) meses, sua sede
central e sede de distribuição, assim como, também, sua sede administrativa, visando garantir sua
existência física e melhor execução do contrato.

2.1.8. Serão exigidas comprovações de localização da sede da empresa, com apresentação de fotos
da infraestrutura interna, com objetivo precípuo de averiguar a veracidade sobre a real existência da
empresa, evitando a contratação de empresas fantasmas ou de caráter inidôneo.

2.1.9. Também serão exigidas as regulamentações e autorizações do órgão competente em relação
ao objeto licitado, tais como autorizações e permissões em geral;

2.1.10. Serão exigidas composições de custos que reflitam a realidade econômica da empresa
licitante, a ser definido no próprio edital, que estabelecem critérios de custos com despesas diretas e
indiretas;

2.1.11. Também será exigido garantia de proposta, nos termos do art. 96 e seguintes, visando
estabelecer a segurança do preço ofertado pelo licitante, garantindo assim, o seguro do custeio
realizado pela Administração no momento da abertura do certame;

2.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

3.1. O prazo de entrega dos bens é de 02 (dois) dias, contados da Ordem de Fornecimento, em
remessa parcelada de acordo com a necessidade da Administração.

3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos (01) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.



3.3. Os bens deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal ou em local indicado pela
administração em Ordem de Fornecimento.

3.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a
180 (cento e oitenta)

3.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor)

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

4.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.



4.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

4.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

4.10 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

4.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência

4.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

4.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
o caso.

4.14. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual.

4.15. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

5. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO

5.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e



fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

5.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

5.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

5.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

5.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta dias
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

6. DA POSSIBILIDADE DE REAJUSTE

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com
base na seguinte fórmula:



R = V (I – Iº) / Iº, onde: R = Valor do reajuste procurado; V = Valor contratual a ser reajustado; Iº =
índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega
da proposta na licitação; I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor, levando em consideração a natureza do objeto que terá o preço reajustado.

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.;

7. DAS GARANTIAS

7.1. Para este procedimento apenas se aplicará a garantia de proposta na fase inicial dos lances.

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Município.

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:



FONTE DE RECURSOS: 500 - FPM/ICMS/IPVA/outros/Tesouro, FMS, FMAS, FUNDEB 30%. 601 -
Investimentos - Recursos Advindos da Uniao Emendas Parlamentares PROGRAMA DE TRABALHO:
04 122 1015 2007 0000 - Manut. e Encargos com o Gabinete do Prefeito Municipal; 04 122 1014
2024 0000 - Manut. e Encargos com a Secretaria Municipal de Administração; 10 301 1052 2098
0000 - Manut. e Encargos com a Secretaria Municipal de Saúde; 10 301 1052 2055 0000 -
Manutenção e Encargos com o Fundo Municipal de Saúde – FMS; 10 302 1042 2096 0000 -
Manutenção e Encargos com o Hospital Municipal Rita Martins 08 244 1039 2108 0000 - Manut. e
Encargos com o Fundo Mun. de Assistência Social - F.M.A.S ELEMENTO DE DESPESA:
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

8.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Bertolínia - PI, 29 de julho de 2026

___________________________________

Franciene da Silva Rocha

Secretaria Municipal de Administração



 

 

ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 

 

1.1 Habilitação jurídica 

1.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

1.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

1.1.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 

portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

1.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

1.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.1.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 



 

 

 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

 

1.2.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

1.2.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.2.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

1.2.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

1.2.5 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

1.2.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

1.2.7 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

1.2.8 prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre;  

 

1.3 Habilitação econômico-financeira:  

1.3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor; 



MINUTA DO CONTRATO



CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../......, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL
DE BERTOLíNIA E ..............................................................
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ŜôîĖÍîĺϼÍϽϙĲÍϙϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϠϙĲôŜťôϙÍťĺϙŘôŕŘôŜôĲťÍîĺϼÍϽϙŕĺŘ

ϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϠϙĖĲŜèŘĖťĺϙĲĺϙ��>ϙŜĺæϙĲеϙϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϙôϙŕĺŘťÍîĺŘ

îÍϙ�õîŪīÍϙîôϙIîôĲťĖîÍîôϙĲеϙϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟ

�ŘĺèôŜŜĺϙ�îıĖĲĖŜťŘÍťĖŽĺϙĲƵϙ͏͓͐ϯ͑͏͕͑ϙϴϙ"I��(b��ϙĲƵϙ͏͔͑ϯ͑͏͕͑ϟ

ϙ 1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

͐ϟ͐ϟϙ iϙ ĺæĤôťĺϙ îĺϙ ŕŘôŜôĲťôϙ ĖĲŜťŘŪıôĲťĺϙ õϙ Íϙ èĺĲťŘÍťÍëãĺϙ îôϙ �ib�������iϙ "(ϙ �(��i�ϙ >K�I��ϙ i�

V��K"I��ϙ (��(�I�[I¾�"�ϙ ����ϙ ��(�����iϙ "(ϙ �(�«I�i�ϙ "(ϙ [�«�@(aϙ "(ϙ «(K��[i�Ϡϙ Ib�[�Ib"i

[���I>I����iϙ "i�ϙ lbI���ϙ (��i[��(�ϙ ��j�ϙ �ϙ [�«�@(aϠϙ �(��(b�(b�(�ϙ �ϙ >�i��ϙ ��j��I�ϙ (

[i��"�ϙ "iϙ a�bI�K�Iiϙ "(ϙ �(��i[KbI�ϙ ϱϙ �IϠϙ ĲÍŜϙ èĺĲîĖëœôŜϙ ôŜťÍæôīôèĖîÍŜϙ Ĳĺϙ �ôŘıĺϙ îôϙ �ôċôŘøĲèĖÍϠ

èĺĲċĺŘıôϙĖťôĲŜϙÍæÍĖƄĺϡ

Item Especificação Unidade de
Medida Quantidade Valor

Unitário
Valor
Total

͐
[�«�@(aϙ"(ϙa���Ib�ϙ�(��"�ϙ�I�i

ai�ibI«([�"i��ϯ����i[
�b" ͔

͑
[�«�@(aϙ"(ϙa���Ib�ϙ�(��"�ϙ�I�iϙ��

����(@�"(I��ϙ(ϙ�(��iϱ(���«�"(I��
�b" ͔

͒ [�«�@(aϙ"(ϙa���Ib�ϙ�I�iϙ����i� �b" ͔

͓ [�«�@(aϙ"(ϙai�i�I�[(�� �b" ͐͑



͔
[�«�@(aϙ"(ϙ«(K��[iϙ�I�iϙ��aIbF�iϙ����a��Ϡ

��aIbF�iϙ"iϙ[I³i
�b" ͕͒

͕
[�«�@(aϙ"(ϙ«(K��[iϙ�I�iϙ��aIbF�iϙ�I��Ϡ

��aIbF�i¾IbFi
�b" ͓͑

͖
[�«�@(aϙ"(ϙ«(K��[iϙ�I�iϙ��aIbFib(�(ϯ�I�Xϱ

��
�b" ͓͑

͗
[�«�@(aϙ"(ϙ«(K��[iϙ�I�iϙ����iϙ"(ϙ����(Iiϙϱ

�(��(biϙ�i��(
�b" ͓͏

͘
�(�«I�iϙ"(ϙ(b@��³�a(b�iϙ��j�ϙ�ϙ[�«�@(aϙ"(

a���Ib��Ϡϙ����i�(�ϙ(ϙ��aIbF�(�
�b" ͔͐

͐͏ [�«�@(aϙ"(ϙ«(K��[iϙ�I�iϙ«�bϙ͐͐ϙ[�@��(� �b" ͑͏

͐͐
[�«�@(aϙ"(ϙ«(K��[iϙ�a��[	b�I�ϙ"iϙ��a�

�I�iϙ«�b
�b" ͖͔

͐͑
[�«�@(aϙ"(ϙ«(K��[iϙ�a��[	b�I�ϙ�I�i

��aIbFib(�(
�b" ͖͔

͐͒
[�«�@(aϙ"(ϙ«(K��[iϙ�I�iϙ��aIbFib(�(ϯ�I�Xϱ

��
�b" ͕͔

͓͐
[�«�@(aϙ"(ϙ«(K��[iϙ�I�iϙ����iϙ"(ϙ����(Iiϙϱ

�(��(biϙ�i��(
�b" ͔͗

͔͐ [�«�@(aϙ"(ϙ«(K��[iϙ�I�iϙ«�bϙ͕͐ϙ[�@��(� �b" ͔͏

͕͐
[�«�@(aϙ"(ϙ«(K��[iϙ�I�iϙ��aIbFib(�(ϯ�I�Xϱ

��
�b" ͓͑

͖͐
[�«�@(aϙ"(ϙ«(K��[iϙ�I�iϙ����iϙ"(ϙ����(Iiϙϱ

�(��(biϙ�i��(
�b" ͓͑

͐͗
[�«�@(aϙ"(ϙ«(K��[iϙ�I�iϙlbI���ϙϱϙ@��b"(

�i��(
�b" ͕͏

͐͘
[�«�@(aϙ"(ϙ«(K��[iϙ�I�iϙlbI���ϙϱϙ�(��(bi

�i��(
�b" ͐͑



͑͏
�(�I�iϙ"(ϙ(b@��³�a(b�iϙ��j�ϙ�ϙ[�«�@(aϙ"(

lbI���
�b" ͔͑

͐ϟ͑ϟϙ«ĖĲèŪīÍıϙôŜťÍϙèĺĲťŘÍťÍëãĺϠϙĖĲîôŕôĲîôĲťôıôĲťôϙîôϙťŘÍĲŜèŘĖëãĺϡ

͐ϟ͑ϟ͐ϟϙiϙ�ôŘıĺϙîôϙ�ôċôŘøĲèĖÍϢ

͐ϟ͑ϟ͑ϟϙiϙ(îĖťÍīϙîÍϙ[ĖèĖťÍëãĺϢ

͐ϟ͑ϟ͒ϟϙ�ϙ�ŘĺŕĺŜťÍϙîĺϙèĺĲťŘÍťÍîĺϢ

͐ϟ͑ϟ͓ϟϙ(ŽôĲťŪÍĖŜϙÍĲôƄĺŜϙîĺŜϙîĺèŪıôĲťĺŜϙŜŪŕŘÍèĖťÍîĺŜϟ

ϙ 2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

͑ϟ͐ϟϙiϙŕŘÍƏĺϙîôϙŽĖČøĲèĖÍϙîÍϙèĺĲťŘÍťÍëãĺϙõϙîôϙ͐͑ϙıôŜôŜϙèĺĲťÍîĺŜϙîĺϼÍϽϙÍŜŜĖĲÍťŪŘÍϙîĺϙèĺĲťŘÍťĺϠϙŕŘĺŘŘĺČÎŽôī

ĲÍϙċĺŘıÍϙîĺŜϙÍŘťĖČĺŜϙ͐͏͕ϙôϙ͐͏͖ϙîÍϙ[ôĖϙĲеϙ͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙîôϙ͑͏͑͐ϟ

͑ϟ͐ϟ͐ϟϙ�ϙŕŘĺŘŘĺČÍëãĺϙîôϙŗŪôϙťŘÍťÍϙôŜťôϙĖťôıϙõϙèĺĲîĖèĖĺĲÍîÍϙÍĺϙÍťôŜťôϠϙŕôīÍϙÍŪťĺŘĖîÍîôϙèĺıŕôťôĲťôϠϙîôϙŗŪô

ÍŜϙèĺĲîĖëœôŜϙôϙĺŜϙŕŘôëĺŜϙŕôŘıÍĲôèôıϙŽÍĲťÍĤĺŜĺŜϙŕÍŘÍϙÍϙ�îıĖĲĖŜťŘÍëãĺϠϙŕôŘıĖťĖîÍϙÍϙĲôČĺèĖÍëãĺϙèĺıϙĺ

èĺĲťŘÍťÍîĺϟ

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

͒ϟ͐ϟϙiϙ ŘôČĖıôϙ îôϙ ôƄôèŪëãĺϙ èĺĲťŘÍťŪÍīϠϙ ĺŜϙıĺîôīĺŜϙ îôϙ ČôŜťãĺϙ ôϙ îôϙ ôƄôèŪëãĺϠϙ ÍŜŜĖıϙ èĺıĺϙ ĺŜϙ ŕŘÍƏĺŜϙ ô

èĺĲîĖëœôŜϙîôϙèĺĲèīŪŜãĺϠϙôĲťŘôČÍϠϙĺæŜôŘŽÍëãĺϙôϙŘôèôæĖıôĲťĺϙîĺϙĺæĤôťĺϙèĺĲŜťÍıϙĲĺϙ�ôŘıĺϙîôϙ�ôċôŘøĲèĖÍϠ

ÍĲôƄĺϙÍϙôŜťôϙ�ĺĲťŘÍťĺϟ

ϙ 4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

͓ϟ͐ϟϙbãĺϙŜôŘÎϙÍîıĖťĖîÍϙÍϙŜŪæèĺĲťŘÍťÍëãĺϙîĺϙĺæĤôťĺϙèĺĲťŘÍťŪÍīϟ

ϙ 5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

͔ϟ͐ϟϙiϙŽÍīĺŘϙťĺťÍīϙîÍϙèĺĲťŘÍťÍëãĺϙõϙîôϙ�щϙ͕͔ϟ͒͑͏Ϡ͏͏ϙϼϽϟ

͔ϟ͑ϟϙ bĺϙ ŽÍīĺŘϙ ÍèĖıÍϙ ôŜťãĺϙ ĖĲèīŪĘîÍŜϙ ťĺîÍŜϙ ÍŜϙ îôŜŕôŜÍŜϙ ĺŘîĖĲÎŘĖÍŜϙ îĖŘôťÍŜϙ ôϙ ĖĲîĖŘôťÍŜϙ îôèĺŘŘôĲťôŜϙ îÍ

ôƄôèŪëãĺϙ îĺϙ ĺæĤôťĺϠϙ ĖĲèīŪŜĖŽôϙ ťŘĖæŪťĺŜϙ ôϯĺŪϙ ĖıŕĺŜťĺŜϠϙ ôĲèÍŘČĺŜϙ ŜĺèĖÍĖŜϠϙ ťŘÍæÍīēĖŜťÍŜϠϙ ŕŘôŽĖîôĲèĖÎŘĖĺŜϠ

ċĖŜèÍĖŜϙôϙèĺıôŘèĖÍĖŜϙĖĲèĖîôĲťôŜϠϙťÍƄÍϙîôϙÍîıĖĲĖŜťŘÍëãĺϠϙċŘôťôϠϙŜôČŪŘĺϙôϙĺŪťŘĺŜϙĲôèôŜŜÎŘĖĺŜϙÍĺϙèŪıŕŘĖıôĲťĺ

ĖĲťôČŘÍīϙîĺϙĺæĤôťĺϙîÍϙèĺĲťŘÍťÍëãĺϟ



͔ϟ͒ϟϙ iϙ ŽÍīĺŘϙ ÍèĖıÍϙ õϙ ıôŘÍıôĲťôϙ ôŜťĖıÍťĖŽĺϠϙ îôϙ ċĺŘıÍϙ ŗŪôϙ ĺŜϙ ŕÍČÍıôĲťĺŜϙ îôŽĖîĺŜϙ Íĺϙ èĺĲťŘÍťÍîĺ

îôŕôĲîôŘãĺϙîĺŜϙŗŪÍĲťĖťÍťĖŽĺŜϙôċôťĖŽÍıôĲťôϙċĺŘĲôèĖîĺŜϟ

ϙ 6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

͕ϟ͐ϟϙ�ôèôæĖîÍϙÍϙbĺťÍϙ>ĖŜèÍīϙĺŪϙîĺèŪıôĲťĺϙîôϙèĺæŘÍĲëÍϙôŗŪĖŽÍīôĲťôϠϙèĺŘŘôŘÎϙĺϙŕŘÍƏĺϙîôϙťŘĖĲťÍϙîĖÍŜϙŕÍŘÍϙċĖĲŜ

îôϙīĖŗŪĖîÍëãĺϠϙĲÍϙċĺŘıÍϙŕŘôŽĖŜťÍϙĲĺϙ�ôŘıĺϙîôϙ�ôċôŘøĲèĖÍϟ

͕ϟ͑ϟϙiϙŕÍČÍıôĲťĺϙîĺϼŜϽϙŕŘĺîŪťĺϼŜϽϙŜôŘÎϼãĺϽϙôċôťŪÍîĺϼŜϽϙŕôīÍϙ�ib�����b�(ϠϙıôîĖÍĲťôϙÍϙôıĖŜŜãĺϙîÍϙĲĺťÍ

ċĖŜèÍīϙôϙŘôèĖæĺϙŕĺŘϙŕÍŘťôϙîÍϙ�ib�����"�ϙèĺıϙĺϙŽĖŜťĺϙîĺϙċŪĲèĖĺĲÎŘĖĺϙŘôŜŕĺĲŜÎŽôīϙŕôīÍϙċĖŜèÍīĖƏÍëãĺϟ

ϙ 7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

͖ϟ͐ϟϙiŜϙŕŘôëĺŜϙĖĲĖèĖÍīıôĲťôϙèĺĲťŘÍťÍîĺŜϙŜãĺϙċĖƄĺŜϙôϙĖŘŘôÍĤŪŜťÎŽôĖŜϙĲĺϙŕŘÍƏĺϙîôϙŪıϙÍĲĺϙèĺĲťÍîĺϙîÍϙîÍťÍϙîĺ

ĺŘëÍıôĲťĺϙôŜťĖıÍîĺϟ

͖ϟ͑ϟϙ�ŕĻŜϙĺϙĖĲťôŘŘôČĲĺϙîôϙŪıϙÍĲĺϠϙôϙĖĲîôŕôĲîôĲťôıôĲťôϙîôϙŕôîĖîĺϙîĺϙèĺĲťŘÍťÍîĺϠϙĺŜϙŕŘôëĺŜϙĖĲĖèĖÍĖŜϙŜôŘãĺ

ŘôÍĤŪŜťÍîĺŜϠϙ ıôîĖÍĲťôϙ Íϙ ÍŕīĖèÍëãĺϠϙ ŕôīĺϙ èĺĲťŘÍťÍĲťôϠϙ îĺϙ ĘĲîĖèôϙ IĲċīÍèĖĺĲÎŘĖĺϠϙ ôƄèīŪŜĖŽÍıôĲťôϙ ŕÍŘÍϙ ÍŜ

ĺæŘĖČÍëœôŜϙĖĲĖèĖÍîÍŜϙôϙèĺĲèīŪĘîÍŜϙÍŕĻŜϙÍϙĺèĺŘŘøĲèĖÍϙîÍϙÍĲŪÍīĖîÍîôϟ

͖ϟ͒ϟϙbĺŜϙ ŘôÍĤŪŜťôŜϙŜŪæŜôŗŪôĲťôŜϙÍĺϙŕŘĖıôĖŘĺϠϙĺϙ ĖĲťôŘŘôČĲĺϙıĘĲĖıĺϙîôϙŪıϙÍĲĺϙŜôŘÎϙèĺĲťÍîĺϙÍϙŕÍŘťĖŘϙîĺŜ

ôċôĖťĺŜϙċĖĲÍĲèôĖŘĺŜϙîĺϙūīťĖıĺϙŘôÍĤŪŜťôϟ

͖ϟ͓ϟϙ bĺϙ èÍŜĺϙ îôϙ ÍťŘÍŜĺϙ ĺŪϙ Ĳãĺϙ îĖŽŪīČÍëãĺϙ îĺϼŜϽϙ ĘĲîĖèôϼŜϽϙ îôϙ ŘôÍĤŪŜťÍıôĲťĺϠϙ ĺϙ èĺĲťŘÍťÍĲťôϙ ŕÍČÍŘÎϙ Íĺ

èĺĲťŘÍťÍîĺϙ Íϙ ĖıŕĺŘťÕĲèĖÍϙ èÍīèŪīÍîÍϙ ŕôīÍϙ ūīťĖıÍϙ ŽÍŘĖÍëãĺϙ èĺĲēôèĖîÍϠϙ īĖŗŪĖîÍĲîĺϙ Íϙ îĖċôŘôĲëÍ

èĺŘŘôŜŕĺĲîôĲťôϙťãĺϙīĺČĺϙŜôĤÍϼıϽϙîĖŽŪīČÍîĺϼŜϽϙĺϼŜϽϙĘĲîĖèôϼŜϽϙîôċĖĲĖťĖŽĺϼŜϽϟ

͖ϟ͔ϟϙ bÍŜϙ ÍċôŘĖëœôŜϙ ċĖĲÍĖŜϠϙ ĺϼŜϽϙ ĘĲîĖèôϼŜϽϙ ŪťĖīĖƏÍîĺϼŜϽϙ ŕÍŘÍϙ ŘôÍĤŪŜťôϙ ŜôŘÎϼãĺϽϠϙ ĺæŘĖČÍťĺŘĖÍıôĲťôϠϙ ĺϼŜϽ

îôċĖĲĖťĖŽĺϼŜϽϟ

͖ϟ͕ϟϙ�ÍŜĺϙĺϼŜϽϙĘĲîĖèôϼŜϽϙôŜťÍæôīôèĖîĺϼŜϽϙŕÍŘÍϙŘôÍĤŪŜťÍıôĲťĺϙŽôĲēÍϼıϽϙÍϙŜôŘϙôƄťĖĲťĺϼŜϽϙĺŪϙîôϙŗŪÍīŗŪôŘϙċĺŘıÍ

Ĳãĺϙ ŕĺŜŜÍϼıϽϙ ıÍĖŜϙ ŜôŘϙ ŪťĖīĖƏÍîĺϼŜϽϠϙ ŜôŘÎϼãĺϽϙ ÍîĺťÍîĺϼŜϽϠϙ ôıϙ ŜŪæŜťĖťŪĖëãĺϠϙ ĺϼŜϽϙ ŗŪôϙ ŽĖôŘϼôıϽϙ Íϙ ŜôŘ

îôťôŘıĖĲÍîĺϼŜϽϙŕôīÍϙīôČĖŜīÍëãĺϙôĲťãĺϙôıϙŽĖČĺŘϟ

͖ϟ͖ϟϙbÍϙÍŪŜøĲèĖÍϙîôϙŕŘôŽĖŜãĺϙīôČÍīϙŗŪÍĲťĺϙÍĺϙĘĲîĖèôϙŜŪæŜťĖťŪťĺϠϙÍŜϙŕÍŘťôŜϙôīôČôŘãĺϙĲĺŽĺϙĘĲîĖèôϙĺċĖèĖÍīϠϙŕÍŘÍ

ŘôÍĤŪŜťÍıôĲťĺϙîĺϙŕŘôëĺϙîĺϙŽÍīĺŘϙŘôıÍĲôŜèôĲťôϠϙŕĺŘϙıôĖĺϙîôϙťôŘıĺϙÍîĖťĖŽĺϟ

͖ϟ͗ϟϙiϙŘôÍĤŪŜťôϙŜôŘÎϙŘôÍīĖƏÍîĺϙŕĺŘϙÍŕĺŜťĖīÍıôĲťĺϟ

ϙ 8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

͗ϟ͐ϟϙ�ãĺϙĺæŘĖČÍëœôŜϙîĺϙ�ĺĲťŘÍťÍĲťôϡ

͗ϟ͑ϟϙ(ƄĖČĖŘϙĺϙèŪıŕŘĖıôĲťĺϙîôϙťĺîÍŜϙÍŜϙĺæŘĖČÍëœôŜϙÍŜŜŪıĖîÍŜϙŕôīĺϙ�ĺĲťŘÍťÍîĺϠϙîôϙÍèĺŘîĺϙèĺıϙĺϙèĺĲťŘÍťĺϙô



ŜôŪŜϙÍĲôƄĺŜϢ

͗ϟ͒ϟϙ�ôèôæôŘϙĺϙĺæĤôťĺϙĲĺϙŕŘÍƏĺϙôϙèĺĲîĖëœôŜϙôŜťÍæôīôèĖîÍŜϙĲĺϙ�ôŘıĺϙîôϙ�ôċôŘøĲèĖÍϢ

͗ϟ͓ϟϙ bĺťĖċĖèÍŘϙ ĺϙ �ĺĲťŘÍťÍîĺϠϙ ŕĺŘϙ ôŜèŘĖťĺϠϙ ŜĺæŘôϙ ŽĘèĖĺŜϠϙ îôċôĖťĺŜϙ ĺŪϙ ĖĲèĺŘŘôëœôŜϙ ŽôŘĖċĖèÍîÍŜϙ Ĳĺϙ ĺæĤôťĺ

ċĺŘĲôèĖîĺϠϙ ŕÍŘÍϙ ŗŪôϙ ŜôĤÍϙ ŕĺŘϙ ôīôϙ ŜŪæŜťĖťŪĘîĺϠϙ ŘôŕÍŘÍîĺϙ ĺŪϙ èĺŘŘĖČĖîĺϠϙ Ĳĺϙ ťĺťÍīϙ ĺŪϙ ôıϙ ŕÍŘťôϠϙ ÝŜϙ ŜŪÍŜ

ôƄŕôĲŜÍŜϢ

͗ϟ͔ϟϙ�èĺıŕÍĲēÍŘϙôϙċĖŜèÍīĖƏÍŘϙÍϙôƄôèŪëãĺϙîĺϙèĺĲťŘÍťĺϙôϙĺϙèŪıŕŘĖıôĲťĺϙîÍŜϙĺæŘĖČÍëœôŜϙŕôīĺϙ�ĺĲťŘÍťÍîĺϢ

͗ϟ͕ϟϙ �ĺıŪĲĖèÍŘϙ Íϙ ôıŕŘôŜÍϙ ŕÍŘÍϙ ôıĖŜŜãĺϙ îôϙ bĺťÍϙ >ĖŜèÍīϙ Ĳĺϙ ŗŪôϙ ŕôŘťĖĲôϙ Ýϙ ŕÍŘèôīÍϙ ĖĲèĺĲťŘĺŽôŘŜÍϙ îÍ

ôƄôèŪëãĺϙîĺϙĺæĤôťĺϠϙŕÍŘÍϙôċôĖťĺϙîôϙīĖŗŪĖîÍëãĺϙôϙŕÍČÍıôĲťĺϠϙŗŪÍĲîĺϙēĺŪŽôŘϙèĺĲťŘĺŽõŘŜĖÍϙŜĺæŘôϙÍϙôƄôèŪëãĺ

îĺϙĺæĤôťĺϠϙŗŪÍĲťĺϙÝϙîĖıôĲŜãĺϠϙŗŪÍīĖîÍîôϙôϙŗŪÍĲťĖîÍîôϠϙèĺĲċĺŘıôϙĺϙÍŘťϟϙ͓͐͒ϙîÍϙ[ôĖϙĲƵϙ͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙîôϙ͑͏͑͐Ϣ

͗ϟ͖ϟϙ(ċôťŪÍŘϙĺϙŕÍČÍıôĲťĺϙÍĺϙ�ĺĲťŘÍťÍîĺϙîĺϙ ŽÍīĺŘϙ èĺŘŘôŜŕĺĲîôĲťôϙÍĺϙ ċĺŘĲôèĖıôĲťĺϙîĺϙĺæĤôťĺϠϙĲĺϙŕŘÍƏĺϠ

ċĺŘıÍϙôϙèĺĲîĖëœôŜϙôŜťÍæôīôèĖîĺŜϙĲĺϙŕŘôŜôĲťôϙ�ĺĲťŘÍťĺϢ

͗ϟ͗ϟϙ�ŕīĖèÍŘϙÍĺϙ�ĺĲťŘÍťÍîĺϙÍŜϙŜÍĲëœôŜϙŕŘôŽĖŜťÍŜϙĲÍϙīôĖϙôϙĲôŜťôϙ�ĺĲťŘÍťĺϢ

͗ϟ͘ϟϙ�ĖôĲťĖċĖèÍŘϙĺϙĻŘČãĺϙîôϙŘôŕŘôŜôĲťÍëãĺϙĤŪîĖèĖÍīϙèĺıŕôťôĲťôϙŕÍŘÍϙÍîĺëãĺϙîÍŜϙıôîĖîÍŜϙèÍæĘŽôĖŜϙŗŪÍĲîĺ

îĺϙîôŜèŪıŕŘĖıôĲťĺϙîôϙĺæŘĖČÍëœôŜϙŕôīĺϙ�ĺĲťŘÍťÍîĺϢ

͗ϟ͐͏ϟϙ(ƄŕīĖèĖťÍıôĲťôϙôıĖťĖŘϙîôèĖŜãĺϙŜĺæŘôϙťĺîÍŜϙÍŜϙŜĺīĖèĖťÍëœôŜϙôϙ ŘôèīÍıÍëœôŜϙŘôīÍèĖĺĲÍîÍŜϙÝϙôƄôèŪëãĺ

îĺϙ ŕŘôŜôĲťôϙ �ĺĲťŘÍťĺϠϙ ŘôŜŜÍīŽÍîĺŜϙ ĺŜϙ ŘôŗŪôŘĖıôĲťĺŜϙ ıÍĲĖċôŜťÍıôĲťôϙ ĖıŕôŘťĖĲôĲťôŜϠϙ ıôŘÍıôĲťô

ŕŘĺťôīÍťĻŘĖĺŜϙĺŪϙîôϙĲôĲēŪıϙĖĲťôŘôŜŜôϙŕÍŘÍϙÍϙæĺÍϙôƄôèŪëãĺϙîĺϙÍĤŪŜťôϟ

͗ϟ͐͏ϟ͐ϟϙ�ϙ�îıĖĲĖŜťŘÍëãĺϙ ťôŘÎϙĺϙŕŘÍƏĺϙîôϙ͏͔ϙ ϼèĖĲèĺϽϙîĖÍŜϠϙÍϙèĺĲťÍŘϙîÍϙîÍťÍϙîĺϙŕŘĺťĺèĺīĺϙîĺϙ ŘôŗŪôŘĖıôĲťĺ

ŕÍŘÍϙîôèĖîĖŘϠϙÍîıĖťĖîÍϙÍϙŕŘĺŘŘĺČÍëãĺϙıĺťĖŽÍîÍϠϙŕĺŘϙĖČŪÍīϙŕôŘĘĺîĺϟ

͗ϟ͐͐ϟϙ�ôŜŕĺĲîôŘϙôŽôĲťŪÍĖŜϙŕôîĖîĺŜϙîôϙŘôôŜťÍæôīôèĖıôĲťĺϙîĺϙôŗŪĖīĘæŘĖĺϙôèĺĲĽıĖèĺϱċĖĲÍĲèôĖŘĺϙ ċôĖťĺŜϙŕôīĺ

èĺĲťŘÍťÍîĺϙĲĺϙŕŘÍƏĺϙıÎƄĖıĺϙîôϙ͒͏ϙϼťŘĖĲťÍϽϙîĖÍŜϟ

͗ϟ͐͑ϟϙ �ϙ �îıĖĲĖŜťŘÍëãĺϙ Ĳãĺϙ ŘôŜŕĺĲîôŘÎϙ ŕĺŘϙ ŗŪÍĖŜŗŪôŘϙ èĺıŕŘĺıĖŜŜĺŜϙ ÍŜŜŪıĖîĺŜϙ ŕôīĺϙ �ĺĲťŘÍťÍîĺϙ èĺı

ťôŘèôĖŘĺŜϠϙÍĖĲîÍϙŗŪôϙŽĖĲèŪīÍîĺŜϙÝϙôƄôèŪëãĺϙîĺϙèĺĲťŘÍťĺϠϙæôıϙèĺıĺϙŕĺŘϙŗŪÍīŗŪôŘϙîÍĲĺϙèÍŪŜÍîĺϙÍϙťôŘèôĖŘĺŜ

ôıϙîôèĺŘŘøĲèĖÍϙîôϙÍťĺϙîĺϙ�ĺĲťŘÍťÍîĺϠϙîôϙŜôŪŜϙôıŕŘôČÍîĺŜϠϙŕŘôŕĺŜťĺŜϙĺŪϙŜŪæĺŘîĖĲÍîĺŜϟ



ϙ 9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

͘ϟ͐ϟϙ iϙ �ĺĲťŘÍťÍîĺϙ îôŽôϙ èŪıŕŘĖŘϙ ťĺîÍŜϙ ÍŜϙ ĺæŘĖČÍëœôŜϙ èĺĲŜťÍĲťôŜϙ îôŜťôϙ �ĺĲťŘÍťĺϙ ôϙ ôıϙ ŜôŪŜϙ ÍĲôƄĺŜϠ

ÍŜŜŪıĖĲîĺϙèĺıĺϙôƄèīŪŜĖŽÍıôĲťôϙŜôŪŜϙĺŜϙŘĖŜèĺŜϙôϙÍŜϙîôŜŕôŜÍŜϙîôèĺŘŘôĲťôŜϙîÍϙæĺÍϙôϙŕôŘċôĖťÍϙôƄôèŪëãĺϙîĺ

ĺæĤôťĺϠϙĺæŜôŘŽÍĲîĺϠϙÍĖĲîÍϠϙÍŜϙĺæŘĖČÍëœôŜϙÍϙŜôČŪĖŘϙîĖŜŕĺŜťÍŜϡ

͘ϟ͑ϟϙ�ôŜŕĺĲŜÍæĖīĖƏÍŘϱŜôϙŕôīĺŜϙŽĘèĖĺŜϙôϙîÍĲĺŜϙîôèĺŘŘôĲťôŜϙîĺϙĺæĤôťĺϠϙîôϙÍèĺŘîĺϙèĺıϙĺϙ�ĻîĖČĺϙîôϙ"ôċôŜÍϙîĺ

�ĺĲŜŪıĖîĺŘϙϼ[ôĖϙĲƵϙ͗ϟ͏͖͗Ϡϙîôϙ͐͘͘͏ϽϢ

͘ϟ͒ϟϙ �ĺıŪĲĖèÍŘϙ Íĺϙ èĺĲťŘÍťÍĲťôϠϙ Ĳĺϙ ŕŘÍƏĺϙıÎƄĖıĺϙ îôϙ ͓͑ϙ ϼŽĖĲťôϙ ôϙ ŗŪÍťŘĺϽϙ ēĺŘÍŜϙ ŗŪôϙ ÍĲťôèôîôϙ Íϙ îÍťÍϙ îÍ

ôĲťŘôČÍϠϙĺŜϙıĺťĖŽĺŜϙŗŪôϙĖıŕĺŜŜĖæĖīĖťôıϙĺϙèŪıŕŘĖıôĲťĺϙîĺϙŕŘÍƏĺϙŕŘôŽĖŜťĺϠϙèĺıϙÍϙîôŽĖîÍϙèĺıŕŘĺŽÍëãĺϢ

͘ϟ͓ϟϙ�ťôĲîôŘϙÝŜϙîôťôŘıĖĲÍëœôŜϙŘôČŪīÍŘôŜϙôıĖťĖîÍŜϙŕôīĺϙċĖŜèÍīϙĺŪϙČôŜťĺŘϙîĺϙèĺĲťŘÍťĺϙĺŪϙÍŪťĺŘĖîÍîôϙŜŪŕôŘĖĺŘ

ϼÍŘťϟϙ͖͐͒ϠϙIIϠϙîÍϙ[ôĖϙĲϟƵϙ͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙîôϙ͑͏͑͐ϽϙôϙŕŘôŜťÍŘϙťĺîĺϙôŜèīÍŘôèĖıôĲťĺϙĺŪϙĖĲċĺŘıÍëãĺϙŕĺŘϙôīôŜϙŜĺīĖèĖťÍîĺŜϢ

͘ϟ͔ϟϙ�ôŕÍŘÍŘϠϙèĺŘŘĖČĖŘϠϙŘôıĺŽôŘϠϙŘôèĺĲŜťŘŪĖŘϙĺŪϙŜŪæŜťĖťŪĖŘϠϙÝŜϙŜŪÍŜϙôƄŕôĲŜÍŜϠϙĲĺϙťĺťÍīϙĺŪϙôıϙŕÍŘťôϠϙĲĺϙŕŘÍƏĺ

ċĖƄÍîĺϙŕôīĺϙċĖŜèÍīϙîĺϙèĺĲťŘÍťĺϠϙĺŜϙæôĲŜϙĲĺŜϙŗŪÍĖŜϙŜôϙŽôŘĖċĖèÍŘôıϙŽĘèĖĺŜϠϙîôċôĖťĺŜϙĺŪϙĖĲèĺŘŘôëœôŜϙŘôŜŪīťÍĲťôŜ

îÍϙôƄôèŪëãĺϙĺŪϙîĺŜϙıÍťôŘĖÍĖŜϙôıŕŘôČÍîĺŜϢ

͘ϟ͕ϟϙ�ôŜŕĺĲŜÍæĖīĖƏÍŘϱŜôϙŕôīĺŜϙ ŽĘèĖĺŜϙôϙîÍĲĺŜϙîôèĺŘŘôĲťôŜϙîÍϙôƄôèŪëãĺϙîĺϙĺæĤôťĺϠϙæôıϙèĺıĺϙŕĺŘϙ ťĺîĺϙô

ŗŪÍīŗŪôŘϙîÍĲĺϙèÍŪŜÍîĺϙÝϙ�îıĖĲĖŜťŘÍëãĺϙĺŪϙťôŘèôĖŘĺŜϠϙĲãĺϙŘôîŪƏĖĲîĺϙôŜŜÍϙŘôŜŕĺĲŜÍæĖīĖîÍîôϙÍϙċĖŜèÍīĖƏÍëãĺ

ĺŪϙĺϙÍèĺıŕÍĲēÍıôĲťĺϙîÍϙôƄôèŪëãĺϙèĺĲťŘÍťŪÍīϙŕôīĺϙèĺĲťŘÍťÍĲťôϠϙŗŪôϙ ċĖèÍŘÎϙÍŪťĺŘĖƏÍîĺϙÍϙîôŜèĺĲťÍŘϙîĺŜ

ŕÍČÍıôĲťĺŜϙîôŽĖîĺŜϙĺŪϙîÍϙČÍŘÍĲťĖÍϠϙèÍŜĺϙôƄĖČĖîÍϠϙĺϙŽÍīĺŘϙèĺŘŘôŜŕĺĲîôĲťôϙÍĺŜϙîÍĲĺŜϙŜĺċŘĖîĺŜϢ

͘ϟ͖ϟϙ�ŪÍĲîĺϙ Ĳãĺϙ ċĺŘϙ ŕĺŜŜĘŽôīϙ Íϙ ŽôŘĖċĖèÍëãĺϙ îÍϙ ŘôČŪīÍŘĖîÍîôϙ Ĳĺϙ �ĖŜťôıÍϙ îôϙ�ÍîÍŜťŘĺϙ îôϙ >ĺŘĲôèôîĺŘôŜϙ ϳ

�I��>ϠϙĺϙèĺĲťŘÍťÍîĺϙîôŽôŘÎϙôĲťŘôČÍŘϙÍĺϙŜôťĺŘϙŘôŜŕĺĲŜÎŽôīϙŕôīÍϙċĖŜèÍīĖƏÍëãĺϙîĺϙèĺĲťŘÍťĺϠϙĤŪĲťĺϙèĺıϙÍϙbĺťÍ

>ĖŜèÍīϙŕÍŘÍϙċĖĲŜϙîôϙŕÍČÍıôĲťĺϠϙĺŜϙŜôČŪĖĲťôŜϙîĺèŪıôĲťĺŜϡϙ͐ϽϙŕŘĺŽÍϙîôϙŘôČŪīÍŘĖîÍîôϙŘôīÍťĖŽÍϙÝϙ�ôČŪŘĖîÍîô

�ĺèĖÍīϢϙ ͑Ͻϙ èôŘťĖîãĺϙ èĺĲĤŪĲťÍϙ ŘôīÍťĖŽÍϙ ÍĺŜϙ ťŘĖæŪťĺŜϙ ċôîôŘÍĖŜϙ ôϙ Ýϙ "ĘŽĖîÍϙ �ťĖŽÍϙ îÍϙ �ĲĖãĺϢϙ ͒Ͻϙ èôŘťĖîœôŜϙ ŗŪô

èĺıŕŘĺŽôıϙÍϙŘôČŪīÍŘĖîÍîôϙŕôŘÍĲťôϙÍϙ>ÍƏôĲîÍϙ(ŜťÍîŪÍīϙĺŪϙ"ĖŜťŘĖťÍīϙîĺϙîĺıĖèĘīĖĺϙĺŪϙŜôîôϙîĺϙèĺĲťŘÍťÍîĺϢϙ͓Ͻ

�ôŘťĖîãĺϙîôϙ�ôČŪīÍŘĖîÍîôϙîĺϙ>@��ϙϳϙ��>Ϣϙôϙ͔Ͻϙ�ôŘťĖîãĺϙbôČÍťĖŽÍϙîôϙ"õæĖťĺŜϙ�ŘÍæÍīēĖŜťÍŜϙϳϙ�b"�Ϣ

͘ϟ͗ϟϙ �ôŜŕĺĲŜÍæĖīĖƏÍŘϱŜôϙ ŕôīĺϙ èŪıŕŘĖıôĲťĺϙ îôϙ ťĺîÍŜϙ ÍŜϙ ĺæŘĖČÍëœôŜϙ ťŘÍæÍīēĖŜťÍŜϠϙ ŕŘôŽĖîôĲèĖÎŘĖÍŜϠϙ ċĖŜèÍĖŜϠ

èĺıôŘèĖÍĖŜϙ ôϙ ÍŜϙ îôıÍĖŜϙ ŕŘôŽĖŜťÍŜϙ ôıϙ īôČĖŜīÍëãĺϙ ôŜŕôèĘċĖèÍϠϙ èŪĤÍϙ ĖĲÍîĖıŕīøĲèĖÍϙ Ĳãĺϙ ťŘÍĲŜċôŘôϙ Í

ŘôŜŕĺĲŜÍæĖīĖîÍîôϙÍĺϙèĺĲťŘÍťÍĲťôϙôϙĲãĺϙŕĺîôŘÎϙĺĲôŘÍŘϙĺϙĺæĤôťĺϙîĺϙèĺĲťŘÍťĺϢ

͘ϟ͘ϟϙ�ĺıŪĲĖèÍŘϙÍĺϙ>ĖŜèÍīϙîĺϙèĺĲťŘÍťĺϠϙĲĺϙŕŘÍƏĺϙîôϙ͓͑ϙϼŽĖĲťôϙôϙŗŪÍťŘĺϽϙēĺŘÍŜϠϙŗŪÍīŗŪôŘϙĺèĺŘŘøĲèĖÍϙÍĲĺŘıÍī

ĺŪϙÍèĖîôĲťôϙŗŪôϙŜôϙŽôŘĖċĖŗŪôϙĲĺϙīĺèÍīϙîÍϙôƄôèŪëãĺϙîĺϙĺæĤôťĺϙèĺĲťŘÍťŪÍīϢ

͘ϟ͐͏ϟϙ�ÍŘÍīĖŜÍŘϠϙŕĺŘϙîôťôŘıĖĲÍëãĺϙîĺϙèĺĲťŘÍťÍĲťôϠϙŗŪÍīŗŪôŘϙÍťĖŽĖîÍîôϙŗŪôϙĲãĺϙôŜťôĤÍϙŜôĲîĺϙôƄôèŪťÍîÍϙîô

ÍèĺŘîĺϙèĺıϙÍϙæĺÍϙťõèĲĖèÍϙĺŪϙŗŪôϙŕĺĲēÍϙôıϙŘĖŜèĺϙÍϙŜôČŪŘÍĲëÍϙîôϙŕôŜŜĺÍŜϙĺŪϙæôĲŜϙîôϙťôŘèôĖŘĺŜϢ

͘ϟ͐͐ϟϙ aÍĲťôŘϙ îŪŘÍĲťôϙ ťĺîÍϙ Íϙ ŽĖČøĲèĖÍϙ îĺϙ èĺĲťŘÍťĺϠϙ ôıϙ èĺıŕÍťĖæĖīĖîÍîôϙ èĺıϙ ÍŜϙ ĺæŘĖČÍëœôŜϙ ÍŜŜŪıĖîÍŜϠ



ťĺîÍŜϙÍŜϙèĺĲîĖëœôŜϙôƄĖČĖîÍŜϙŕÍŘÍϙēÍæĖīĖťÍëãĺϙĲÍϙīĖèĖťÍëãĺϢ

͘ϟ͐͑ϟϙ�ŪıŕŘĖŘϠϙîŪŘÍĲťôϙťĺîĺϙĺϙŕôŘĘĺîĺϙîôϙôƄôèŪëãĺϙîĺϙèĺĲťŘÍťĺϠϙÍϙŘôŜôŘŽÍϙîôϙèÍŘČĺŜϙŕŘôŽĖŜťÍϙôıϙīôĖϙŕÍŘÍ

ŕôŜŜĺÍϙèĺıϙîôċĖèĖøĲèĖÍϠϙŕÍŘÍϙŘôÍæĖīĖťÍîĺϙîÍϙ�ŘôŽĖîøĲèĖÍϙ�ĺèĖÍīϙĺŪϙŕÍŘÍϙÍŕŘôĲîĖƏϠϙæôıϙèĺıĺϙÍŜϙŘôŜôŘŽÍŜ

îôϙèÍŘČĺŜϙŕŘôŽĖŜťÍŜϙĲÍϙīôČĖŜīÍëãĺϙϼÍŘťϟϙ͕͐͐ϠϙîÍϙ[ôĖϙĲϟƵϙ͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙîôϙ͑͏͑͐ϽϢ

͘ϟ͐͒ϟϙ �ĺıŕŘĺŽÍŘϙ Íϙ ŘôŜôŘŽÍϙ îôϙ èÍŘČĺŜϙ Íϙ ŗŪôϙ Ŝôϙ ŘôċôŘôϙ Íϙ èīÎŪŜŪīÍϙ ÍèĖıÍϠϙ Ĳĺϙ ŕŘÍƏĺϙ ċĖƄÍîĺϙ ŕôīĺϙ ċĖŜèÍīϙ îĺ

èĺĲťŘÍťĺϠϙèĺıϙÍϙĖĲîĖèÍëãĺϙîĺŜϙôıŕŘôČÍîĺŜϙŗŪôϙŕŘôôĲèēôŘÍıϙÍŜϙŘôċôŘĖîÍŜϙŽÍČÍŜϙϼÍŘťϟϙ͕͐͐ϠϙŕÍŘÎČŘÍċĺϙūĲĖèĺϠ

îÍϙ[ôĖϙĲϟƵϙ͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙîôϙ͑͏͑͐ϽϢ

͘ϟ͓͐ϟϙ@ŪÍŘîÍŘϙŜĖČĖīĺϙŜĺæŘôϙťĺîÍŜϙÍŜϙĖĲċĺŘıÍëœôŜϙĺæťĖîÍŜϙôıϙîôèĺŘŘøĲèĖÍϙîĺϙèŪıŕŘĖıôĲťĺϙîĺϙèĺĲťŘÍťĺϢ

͘ϟ͔͐ϟϙ�ŘèÍŘϙèĺıϙĺϙĽĲŪŜϙîôèĺŘŘôĲťôϙîôϙôŽôĲťŪÍīϙôŗŪĘŽĺèĺϙĲĺϙîĖıôĲŜĖĺĲÍıôĲťĺϙîĺŜϙŗŪÍĲťĖťÍťĖŽĺŜϙîôϙŜŪÍ

ŕŘĺŕĺŜťÍϠϙ ĖĲèīŪŜĖŽôϙ ŗŪÍĲťĺϙ ÍĺŜϙ èŪŜťĺŜϙ ŽÍŘĖÎŽôĖŜϙ îôèĺŘŘôĲťôŜϙ îôϙ ċÍťĺŘôŜϙ ċŪťŪŘĺŜϙ ôϙ ĖĲèôŘťĺŜϠϙ îôŽôĲîĺ

èĺıŕīôıôĲťÎϱīĺŜϠϙèÍŜĺϙĺϙŕŘôŽĖŜťĺϙĖĲĖèĖÍīıôĲťôϙôıϙŜŪÍϙŕŘĺŕĺŜťÍϙĲãĺϙŜôĤÍϙŜÍťĖŜċÍťĻŘĖĺϙŕÍŘÍϙĺϙÍťôĲîĖıôĲťĺ

îĺϙĺæĤôťĺϙîÍϙèĺĲťŘÍťÍëãĺϠϙôƄèôťĺϙŗŪÍĲîĺϙĺèĺŘŘôŘϙÍīČŪıϙîĺŜϙôŽôĲťĺŜϙÍŘŘĺīÍîĺŜϙĲĺϙÍŘťϟϙ͓͐͑ϠϙIIϠϙîϠϙîÍϙ[ôĖϙĲƵ

͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙîôϙ͑͏͑͐Ϣ

͘ϟ͕͐ϟϙ�ŪıŕŘĖŘϠϙÍīõıϙîĺŜϙŕĺŜťŪīÍîĺŜϙīôČÍĖŜϙŽĖČôĲťôŜϙîôϙÕıæĖťĺϙċôîôŘÍīϠϙôŜťÍîŪÍīϙĺŪϙıŪĲĖèĖŕÍīϠϙÍŜϙĲĺŘıÍŜ

îôϙŜôČŪŘÍĲëÍϙîĺϙèĺĲťŘÍťÍĲťôϢ

͘ϟ͖͐ϟϙ �īĺèÍŘϙ ĺŜϙ ôıŕŘôČÍîĺŜϙ ĲôèôŜŜÎŘĖĺŜϠϙ èĺıϙ ēÍæĖīĖťÍëãĺϙ ôϙ èĺĲēôèĖıôĲťĺϙ ÍîôŗŪÍîĺŜϠϙ Íĺϙ ŕôŘċôĖťĺ

èŪıŕŘĖıôĲťĺϙ îÍŜϙ èīÎŪŜŪīÍŜϙ îôŜťôϙ èĺĲťŘÍťĺϠϙ ċĺŘĲôèôĲîĺϙ ĺŜϙ ıÍťôŘĖÍĖŜϠϙ ôŗŪĖŕÍıôĲťĺŜϠϙ ċôŘŘÍıôĲťÍŜϙ ô

ŪťôĲŜĘīĖĺŜϙîôıÍĲîÍîĺŜϠϙèŪĤÍϙŗŪÍĲťĖîÍîôϠϙŗŪÍīĖîÍîôϙôϙťôèĲĺīĺČĖÍϙîôŽôŘãĺϙÍťôĲîôŘϙÝŜϙŘôèĺıôĲîÍëœôŜϙîô

æĺÍϙťõèĲĖèÍϙôϙÍϙīôČĖŜīÍëãĺϙîôϙŘôČøĲèĖÍϢ

͘ϟ͐͗ϟϙiŘĖôĲťÍŘϙôϙťŘôĖĲÍŘϙŜôŪŜϙôıŕŘôČÍîĺŜϙŜĺæŘôϙĺŜϙîôŽôŘôŜϙŕŘôŽĖŜťĺŜϙĲÍϙ[ôĖϙĲƵϙ͐͒ϟ͖͏͘Ϡϙîôϙ͓͐ϙîôϙÍČĺŜťĺϙîô

͑͏͐͗Ϡϙ ÍîĺťÍĲîĺϙ ıôîĖîÍŜϙ ôċĖèÍƏôŜϙ ŕÍŘÍϙ ŕŘĺťôëãĺϙ îôϙ îÍîĺŜϙ ŕôŜŜĺÍĖŜϙ Íϙ ŗŪôϙ ťôĲēÍϙ ÍèôŜŜĺϙ ŕĺŘϙ ċĺŘëÍϙ îÍ

ôƄôèŪëãĺϙîôŜťôϙèĺĲťŘÍťĺϢ

͘ϟ͐͘ϟϙ�ĺĲîŪƏĖŘϙ ĺŜϙ ťŘÍæÍīēĺŜϙèĺıϙôŜťŘĖťÍϙ ĺæŜôŘŽÕĲèĖÍϙ ÝŜϙĲĺŘıÍŜϙîÍϙ īôČĖŜīÍëãĺϙŕôŘťĖĲôĲťôϠϙ èŪıŕŘĖĲîĺϙÍŜ

îôťôŘıĖĲÍëœôŜϙ îĺŜϙ �ĺîôŘôŜϙ �ūæīĖèĺŜϠϙ ıÍĲťôĲîĺϙ ŜôıŕŘôϙ īĖıŕĺϙ ĺϙ īĺèÍīϙ îôϙ ôƄôèŪëãĺϙ îĺϙ ĺæĤôťĺϙ ôϙ ĲÍŜ

ıôīēĺŘôŜϙèĺĲîĖëœôŜϙîôϙŜôČŪŘÍĲëÍϠϙēĖČĖôĲôϙôϙîĖŜèĖŕīĖĲÍϢ

͘ϟ͑͏ϟϙ�ŪæıôťôŘϙŕŘôŽĖÍıôĲťôϠϙŕĺŘϙôŜèŘĖťĺϠϙÍĺϙèĺĲťŘÍťÍĲťôϠϙŕÍŘÍϙÍĲÎīĖŜôϙôϙÍŕŘĺŽÍëãĺϠϙŗŪÍĖŜŗŪôŘϙıŪîÍĲëÍŜ

ĲĺŜϙıõťĺîĺŜϙôƄôèŪťĖŽĺŜϙŗŪôϙċŪĤÍıϙÝŜϙôŜŕôèĖċĖèÍëœôŜϙîĺϙıôıĺŘĖÍīϙîôŜèŘĖťĖŽĺϙĺŪϙĖĲŜťŘŪıôĲťĺϙèĺĲČøĲôŘôϢ

͘ϟ͑͐ϟϙbãĺϙŕôŘıĖťĖŘϙÍϙŪťĖīĖƏÍëãĺϙîôϙŗŪÍīŗŪôŘϙťŘÍæÍīēĺϙîĺϙıôĲĺŘϙîôϙîôƏôŜŜôĖŜϙÍĲĺŜϠϙôƄèôťĺϙĲÍϙèĺĲîĖëãĺϙîô

ÍŕŘôĲîĖƏϙŕÍŘÍϙĺŜϙıÍĖĺŘôŜϙîôϙŗŪÍťĺŘƏôϙÍĲĺŜϠϙĲôıϙŕôŘıĖťĖŘϙ ÍϙŪťĖīĖƏÍëãĺϙîĺϙ ťŘÍæÍīēĺϙîĺϙıôĲĺŘϙîôϙîôƏĺĖťĺ

ÍĲĺŜϙôıϙťŘÍæÍīēĺϙĲĺťŪŘĲĺϠϙŕôŘĖČĺŜĺϙĺŪϙĖĲŜÍīŪæŘôϢ

͘ϟ͑͑ϟϙ�ŜϙŕÍŘťôŜϙèĺĺŕôŘÍŘãĺϙôĲťŘôϙŜĖϙĲĺϙèŪıŕŘĖıôĲťĺϙîÍŜϙĺæŘĖČÍëœôŜϙŘôċôŘôĲťôŜϙÍĺϙôƄôŘèĘèĖĺϙîĺŜϙîĖŘôĖťĺŜ

îĺŜϙ�ĖťŪīÍŘôŜϙŕŘôŽĖŜťĺŜϙĲÍϙ[@�"ϙôϙĲÍŜϙ[ôĖŜϙôϙ�ôČŪīÍıôĲťĺŜϙîôϙ�Řĺťôëãĺϙîôϙ"ÍîĺŜϙôıϙŽĖČĺŘϙôϙťÍıæõıϙĲĺ



ÍťôĲîĖıôĲťĺϙîôϙŘôŗŪĖŜĖëœôŜϙôϙîôťôŘıĖĲÍëœôŜϙîĺϙ�ĺîôŘϙVŪîĖèĖÎŘĖĺϠϙaĖĲĖŜťõŘĖĺϙ�ūæīĖèĺϠϙjŘČãĺŜϙîôϙèĺĲťŘĺīô

ÍîıĖĲĖŜťŘÍťĖŽĺϢ

͘ϟ͑͒ϟϙ �Ŝϙ ŕÍŘťôŜϙ ŘôŜŕĺĲîôŘãĺϙ ÍîıĖĲĖŜťŘÍťĖŽÍϙ ôϙ ĤŪîĖèĖÍīıôĲťôϠϙ ôıϙèÍŜĺϙ îôϙ èÍŪŜÍŘôıϙîÍĲĺŜϙ ŕÍťŘĖıĺĲĖÍĖŜϠ

ıĺŘÍĖŜϠϙĖĲîĖŽĖîŪÍīϙĺŪϙèĺīôťĖŽĺϠϙÍĺŜϙťĖťŪīÍŘôŜϙîôϙîÍîĺŜϙŕôŜŜĺÍĖŜϠϙŘôŕÍŜŜÍîĺŜϙôıϙîôèĺŘŘøĲèĖÍϙîÍϙôƄôèŪëãĺ

èĺĲťŘÍťŪÍīϠϙŕĺŘϙĖĲĺæŜôŘŽÕĲèĖÍϙÝϙ[@�"Ϣ

͘ϟ͓͑ϟϙ (ıϙ ÍťôĲîĖıôĲťĺϙ Íĺϙ îĖŜŕĺŜťĺϙ ĲÍϙ [ôĖϙ Ĳϟϙ ͐͒ϟ͖͏͘ϯ͑͏͐͗ϙ ϱϙ [ôĖϙ @ôŘÍīϙ îôϙ �Řĺťôëãĺϙ îôϙ "ÍîĺŜϙ �ôŜŜĺÍĖŜ

ϼ[@�"ϽϠϙÍϙ�ib�����b�(ϠϙŕÍŘÍϙÍϙôƄôèŪëãĺϙîĺϙŜôŘŽĖëĺϙĺæĤôťĺϙîôŜťôϙèĺĲťŘÍťĺϠϙťôŘÎϙÍèôŜŜĺϙÍϙîÍîĺŜϙŕôŜŜĺÍĖŜ

îĺŜϙŘôŕŘôŜôĲťÍĲťôŜϙîÍϙ�ib�����"�ϠϙťÍĖŜϙèĺıĺϡϙĲūıôŘĺϙîĺϙ��>ϙôϙîĺϙ�@ϠϙôĲîôŘôëĺϙôīôťŘĽĲĖèĺϠϙôϙèĻŕĖÍϙîĺ

îĺèŪıôĲťĺϙîôϙĖîôĲťĖċĖèÍëãĺϢ

͘ϟ͔͑ϟϙ �ϙ èŘĖťõŘĖĺϙ îĺϙ (ĲèÍŘŘôČÍîĺϙ îôϙ "ÍîĺŜϙ îÍϙ �ib�����b�(Ϡϙ Íϙ �ib�����"�ϙ ŕĺîôŘÎϙ ŜôŘϙ ŕŘĺŽĺèÍîÍϙ Í

èĺīÍæĺŘÍŘϙ ĲÍϙ ôīÍæĺŘÍëãĺϙ îĺϙ ŘôīÍťĻŘĖĺϙ îôϙ ĖıŕÍèťĺϙ Ýϙ ŕŘĺťôëãĺϙ îôϙ îÍîĺŜϙ ŕôŜŜĺÍĖŜϙ ϼ�I�"ϽϠϙ èĺĲċĺŘıôϙ Í

ŜôĲŜĖæĖīĖîÍîôϙôϙĺϙŘĖŜèĺϙĖĲôŘôĲťôϙÍĺŜϙŜôŘŽĖëĺŜϙĺæĤôťĺϙîôŜťôϙèĺĲťŘÍťĺϠϙĲĺϙťĺèÍĲťôϙÍϙîÍîĺŜϙŕôŜŜĺÍĖŜϢ

͘ϟ͕͑ϟϙ �ϙ �ib�����"�ϙ ċĖèÍϙ ĺæŘĖČÍîÍϙ Íϙ èĺıŪĲĖèÍŘϙ Íĺϙ �ib�����b�(Ϡϙ ôıϙ Íťõϙ ͓͑ϙ ϼŽĖĲťôϙ ôϙ ŗŪÍťŘĺϽϙ ēĺŘÍŜϠ

ŗŪÍīŗŪôŘϙ ĖĲèĖîôĲťôϙîôϙÍèôŜŜĺŜϙĲãĺϙÍŪťĺŘĖƏÍîĺŜϙÍĺŜϙîÍîĺŜϙŕôŜŜĺÍĖŜϠϙ ŜĖťŪÍëœôŜϙÍèĖîôĲťÍĖŜϙ ĺŪϙ ĖīĘèĖťÍŜϙîô

îôŜťŘŪĖëãĺϠϙŕôŘîÍϠϙÍīťôŘÍëãĺϠϙèĺıŪĲĖèÍëãĺϙĺŪϙŗŪÍīŗŪôŘϙċĺŘıÍϙîôϙťŘÍťÍıôĲťĺϙĖĲÍîôŗŪÍîĺϙĺŪϙĖīĘèĖťĺϠϙæôı

èĺıĺϙÍîĺťÍŘϙÍŜϙŕŘĺŽĖîøĲèĖÍŜϙîĖŜŕĺŜťÍŜϙĲĺϙÍŘťϟϙ͓͗ϙîÍϙ[@�"Ϣ

͘ϟ͖͑ϟϙ (ĲèôŘŘÍîÍϙ Íϙ ŽĖČøĲèĖÍϙ îĺϙ èĺĲťŘÍťĺϙ ĺŪϙ Ĳãĺϙ ēÍŽôĲîĺϙ ıÍĖŜϙ ĲôèôŜŜĖîÍîôϙ îôϙ ŪťĖīĖƏÍëãĺϙ îĺŜϙ îÍîĺŜ

ŕôŜŜĺÍĖŜϠϙŜôĲŜĘŽôĖŜϙĺŪϙĲãĺϠϙÍϙ�ib�����"�ϙĖĲťôŘŘĺıŕôŘÎϙĺϙťŘÍťÍıôĲťĺϙôϠϙôıϙĲĺϙıÎƄĖıĺϙ͒͏ϙϼťŘĖĲťÍϽϙîĖÍŜϠ

Ŝĺæϙ ĖĲŜťŘŪëœôŜϙ ôϙ ĲÍϙıôîĖîÍϙ îĺϙ îôťôŘıĖĲÍîĺϙ ŕôīÍϙ �ib�����b�(Ϡϙ ôīĖıĖĲÍŘÎϙ èĺıŕīôťÍıôĲťôϙ ĺŜϙ "ÍîĺŜ

�ôŜŜĺÍĖŜϙ ôϙ ťĺîÍŜϙ ÍŜϙ èĻŕĖÍŜϙ ŕĺŘŽôĲťŪŘÍϙ ôƄĖŜťôĲťôŜϙ ϼôıϙ ċĺŘıÍťĺϙ îĖČĖťÍīϠϙ ċĘŜĖèĺϙ ĺŪϙ ĺŪťŘĺϙ ŗŪÍīŗŪôŘϽϠϙ ŜÍīŽĺ

ŗŪÍĲîĺϙ ĲôèôŜŜĖťôϙıÍĲťøϱīĺŜϙ ŕÍŘÍϙ èŪıŕŘĖıôĲťĺϙ îôϙ ĺæŘĖČÍëãĺϙ īôČÍīϙ ĺŪϙ ĺŪťŘÍϙ ēĖŕĻťôŜôϙ īôČÍīϙ ŕŘôŽĖŜťÍϙ ĲÍ

[@�"ϟ

ϙ 10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

͐͏ϟ͐ϟϙbãĺϙēÍŽôŘÎϙôƄĖČøĲèĖÍϙîôϙČÍŘÍĲťĖÍϙèĺĲťŘÍťŪÍīϙîÍϙôƄôèŪëãĺϟ

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

͐͐ϟ͐ϟϙ�ĺıôťôϙĖĲċŘÍëãĺϙÍîıĖĲĖŜťŘÍťĖŽÍϠϙĲĺŜϙťôŘıĺŜϙîÍϙ[ôĖϙĲƵϙ͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙîôϙ͑͏͑͐ϠϙĺϙèĺĲťŘÍťÍîĺϙŗŪôϡ

ÍϽϙîôŘϙèÍŪŜÍϙÝϙĖĲôƄôèŪëãĺϙŕÍŘèĖÍīϙîĺϙèĺĲťŘÍťĺϢ

æϽϙ îôŘϙ èÍŪŜÍϙ Ýϙ ĖĲôƄôèŪëãĺϙ ŕÍŘèĖÍīϙ îĺϙ èĺĲťŘÍťĺϙ ŗŪôϙ èÍŪŜôϙ ČŘÍŽôϙ îÍĲĺϙ Ýϙ �îıĖĲĖŜťŘÍëãĺϙ ĺŪϙ Íĺ

ċŪĲèĖĺĲÍıôĲťĺϙîĺŜϙŜôŘŽĖëĺŜϙŕūæīĖèĺŜϙĺŪϙÍĺϙĖĲťôŘôŜŜôϙèĺīôťĖŽĺϢ



èϽϙîôŘϙèÍŪŜÍϙÝϙĖĲôƄôèŪëãĺϙťĺťÍīϙîĺϙèĺĲťŘÍťĺϢ

îϽϙôĲŜôĤÍŘϙĺϙŘôťÍŘîÍıôĲťĺϙîÍϙôƄôèŪëãĺϙĺŪϙîÍϙôĲťŘôČÍϙîĺϙĺæĤôťĺϙîÍϙèĺĲťŘÍťÍëãĺϙŜôıϙıĺťĖŽĺϙĤŪŜťĖċĖèÍîĺϢ

ôϽϙÍŕŘôŜôĲťÍŘϙîĺèŪıôĲťÍëãĺϙċÍīŜÍϙĺŪϙŕŘôŜťÍŘϙîôèīÍŘÍëãĺϙċÍīŜÍϙîŪŘÍĲťôϙÍϙôƄôèŪëãĺϙîĺϙèĺĲťŘÍťĺϢ

ċϽϙŕŘÍťĖèÍŘϙÍťĺϙċŘÍŪîŪīôĲťĺϙĲÍϙôƄôèŪëãĺϙîĺϙèĺĲťŘÍťĺϢ

ČϽϙèĺıŕĺŘťÍŘϱŜôϙîôϙıĺîĺϙĖĲĖîĽĲôĺϙĺŪϙèĺıôťôŘϙċŘÍŪîôϙîôϙŗŪÍīŗŪôŘϙĲÍťŪŘôƏÍϢ

ēϽϙŕŘÍťĖèÍŘϙÍťĺϙīôŜĖŽĺϙŕŘôŽĖŜťĺϙĲĺϙÍŘťϟϙ͔ƵϙîÍϙ[ôĖϙĲƵϙ͐͑ϟ͓͕͗Ϡϙîôϙ͐ƵϙîôϙÍČĺŜťĺϙîôϙ͑͏͐͒ϟ

͐͐ϟ͑ϟϙ�ôŘãĺϙÍŕīĖèÍîÍŜϙÍĺϙèĺĲťŘÍťÍîĺϙŗŪôϙĖĲèĺŘŘôŘϙĲÍŜϙĖĲċŘÍëœôŜϙÍèĖıÍϙîôŜèŘĖťÍŜϙÍŜϙŜôČŪĖĲťôŜϙŜÍĲëœôŜϡ

Ėϟϙ �îŽôŘťøĲèĖÍϠϙ ŗŪÍĲîĺϙ ĺϙ èĺĲťŘÍťÍîĺϙ îôŘϙ èÍŪŜÍϙ Ýϙ ĖĲôƄôèŪëãĺϙ ŕÍŘèĖÍīϙ îĺϙ èĺĲťŘÍťĺϠϙ ŜôıŕŘôϙ ŗŪôϙ Ĳãĺϙ Ŝô

ĤŪŜťĖċĖèÍŘϙÍϙĖıŕĺŜĖëãĺϙîôϙŕôĲÍīĖîÍîôϙıÍĖŜϙČŘÍŽôϙϼÍŘťϟϙ͔͕͐ϠϙЯ͑ƵϠϙîÍϙ[ôĖϙĲƵϙ͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙîôϙ͑͏͑͐ϽϢ

ĖĖϟϙ IıŕôîĖıôĲťĺϙîôϙīĖèĖťÍŘϙôϙèĺĲťŘÍťÍŘϠϙŗŪÍĲîĺϙŕŘÍťĖèÍîÍŜϙÍŜϙèĺĲîŪťÍŜϙîôŜèŘĖťÍŜϙĲÍŜϙÍīĘĲôÍŜϙГæГϠϙГèГϙôϙГîГ

îĺϙŜŪæĖťôıϙÍèĖıÍϙîôŜťôϙ�ĺĲťŘÍťĺϠϙŜôıŕŘôϙŗŪôϙĲãĺϙŜôϙĤŪŜťĖċĖèÍŘϙÍϙĖıŕĺŜĖëãĺϙîôϙŕôĲÍīĖîÍîôϙıÍĖŜϙČŘÍŽôϙϼÍŘťϟ

͔͕͐ϠϙЯϙ͓ƵϠϙîÍϙ[ôĖϙĲƵϙ͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙîôϙ͑͏͑͐ϽϢ

ĖĖĖϟϙ "ôèīÍŘÍëãĺϙ îôϙ ĖĲĖîĺĲôĖîÍîôϙ ŕÍŘÍϙ īĖèĖťÍŘϙ ôϙ èĺĲťŘÍťÍŘϠϙ ŗŪÍĲîĺϙ ŕŘÍťĖèÍîÍŜϙ ÍŜϙ èĺĲîŪťÍŜϙ îôŜèŘĖťÍŜϙ ĲÍŜ

ÍīĘĲôÍŜϙ ГôГϠϙ ГċГϠϙ ГČГϙ ôϙ ГēГϙ îĺϙ ŜŪæĖťôıϙ ÍèĖıÍϙ îôŜťôϙ �ĺĲťŘÍťĺϠϙ æôıϙ èĺıĺϙ ĲÍŜϙ ÍīĘĲôÍŜϙ ГæГϠϙ ГèГϙ ôϙ ГîГϠϙ ŗŪô

ĤŪŜťĖċĖŗŪôıϙÍϙĖıŕĺŜĖëãĺϙîôϙŕôĲÍīĖîÍîôϙıÍĖŜϙČŘÍŽôϙϼÍŘťϟϙ͔͕͐ϠϙЯ͔ƵϠϙîÍϙ[ôĖϙĲƵϙ͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙîôϙ͑͏͑͐Ͻϟ

ĖŽϟϙaŪīťÍϡ

͐ϟϙıĺŘÍťĻŘĖÍϙîôϙ͏Ϡ͔҇ϙϼƏôŘĺϙŽĘŘČŪīÍϙèĖĲèĺϙŕĺŘϙèôĲťĺϽϙŕĺŘϙîĖÍϙîôϙÍťŘÍŜĺϙĖĲĤŪŜťĖċĖèÍîĺϙŜĺæŘôϙĺϙŽÍīĺŘϙîÍϙŕÍŘèôīÍ

ĖĲÍîĖıŕīĖîÍϠϙÍťõϙĺϙīĖıĖťôϙîôϙ͕͏ϙϼŜôŜŜôĲťÍϽϙîĖÍŜϢ

͑ϟϙıĺŘÍťĻŘĖÍϙîôϙ͏Ϡ͔҇ϙ ϼƏôŘĺϙŽĘŘČŪīÍϙèĖĲèĺϙŕĺŘϙèôĲťĺϽϙŕĺŘϙîĖÍϙîôϙÍťŘÍŜĺϙ ĖĲĤŪŜťĖċĖèÍîĺϙŜĺæŘôϙĺϙŽÍīĺŘϙ ťĺťÍīϙîĺ

èĺĲťŘÍťĺϠϙÍťõϙĺϙıÎƄĖıĺϙîôϙ͒͏҇ϙϼťŘĖĲťÍϙŕĺŘϙèôĲťĺϽϠϙŕôīÍϙĖĲĺæŜôŘŽÕĲèĖÍϙîĺϙŕŘÍƏĺϙċĖƄÍîĺϙŕÍŘÍϙÍŕŘôŜôĲťÍëãĺϠ

ŜŪŕīôıôĲťÍëãĺϙĺŪϙŘôŕĺŜĖëãĺϙîÍϙČÍŘÍĲťĖÍϟ

Ėϟϙ iϙ ÍťŘÍŜĺϙ ŜŪŕôŘĖĺŘϙ Íϙ ͒͏ϙ ϼťŘĖĲťÍϽϙ îĖÍŜϙ ÍŪťĺŘĖƏÍϙ Íϙ �îıĖĲĖŜťŘÍëãĺϙ Íϙ ŕŘĺıĺŽôŘϙ Íϙ ôƄťĖĲëãĺϙ îĺϙ èĺĲťŘÍťĺϙ ŕĺŘ

îôŜèŪıŕŘĖıôĲťĺϙĺŪϙèŪıŕŘĖıôĲťĺϙ ĖŘŘôČŪīÍŘϙîôϙŜŪÍŜϙèīÎŪŜŪīÍŜϠϙèĺĲċĺŘıôϙîĖŜŕœôϙĺϙ ĖĲèĖŜĺϙ IϙîĺϙÍŘťϟϙ͖͐͒ϙîÍ

[ôĖϙĲϟϙ͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙîôϙ͑͏͑͐ϟ

͐͐ϟ͒ϟϙ�ϙÍŕīĖèÍëãĺϙîÍŜϙŜÍĲëœôŜϙŕŘôŽĖŜťÍŜϙĲôŜťôϙ�ĺĲťŘÍťĺϙĲãĺϙôƄèīŪĖϠϙôıϙēĖŕĻťôŜôϙÍīČŪıÍϠϙÍϙĺæŘĖČÍëãĺϙîô

ŘôŕÍŘÍëãĺϙĖĲťôČŘÍīϙîĺϙîÍĲĺϙèÍŪŜÍîĺϙÍĺϙ�ĺĲťŘÍťÍĲťôϙϼÍŘťϟϙ͔͕͐ϠϙЯ͘ƵϠϙîÍϙ[ôĖϙĲƵϙ͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙîôϙ͑͏͑͐Ͻϟ

͐͐ϟ͓ϟϙ �ĺîÍŜϙ ÍŜϙ ŜÍĲëœôŜϙ ŕŘôŽĖŜťÍŜϙ ĲôŜťôϙ�ĺĲťŘÍťĺϙ ŕĺîôŘãĺϙ ŜôŘϙ ÍŕīĖèÍîÍŜϙ èŪıŪīÍťĖŽÍıôĲťôϙ èĺıϙÍϙıŪīťÍ

ϼÍŘťϟϙ͔͕͐ϠϙЯ͖ƵϠϙîÍϙ[ôĖϙĲƵϙ͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙîôϙ͑͏͑͐Ͻϟ

͐͐ϟ͓ϟ͐ϟϙ�ĲťôŜϙîÍϙÍŕīĖèÍëãĺϙîÍϙıŪīťÍϙŜôŘÎϙċÍèŪīťÍîÍϙÍϙîôċôŜÍϙîĺϙĖĲťôŘôŜŜÍîĺϙĲĺϙŕŘÍƏĺϙîôϙ͔͐ϙϼŗŪĖĲƏôϽϙîĖÍŜ

ūťôĖŜϠϙèĺĲťÍîĺϙîÍϙîÍťÍϙîôϙŜŪÍϙĖĲťĖıÍëãĺϙϼÍŘťϟϙ͔͖͐ϠϙîÍϙ[ôĖϙĲƵϙ͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙîôϙ͑͏͑͐Ͻϟ

͐͐ϟ͓ϟ͑ϟϙ �ôϙ Íϙ ıŪīťÍϙ ÍŕīĖèÍîÍϙ ôϙ ÍŜϙ ĖĲîôĲĖƏÍëœôŜϙ èÍæĘŽôĖŜϙ ċĺŘôıϙ ŜŪŕôŘĖĺŘôŜϙ Íĺϙ ŽÍīĺŘϙ îĺϙ ŕÍČÍıôĲťĺ

ôŽôĲťŪÍīıôĲťôϙ îôŽĖîĺϙ ŕôīĺϙ �ĺĲťŘÍťÍĲťôϙ Íĺϙ �ĺĲťŘÍťÍîĺϠϙ Íīõıϙ îÍϙ ŕôŘîÍϙ îôŜŜôϙ ŽÍīĺŘϠϙ Íϙ îĖċôŘôĲëÍϙ ŜôŘÎ



îôŜèĺĲťÍîÍϙîÍϙČÍŘÍĲťĖÍϙŕŘôŜťÍîÍϙĺŪϙŜôŘÎϙèĺæŘÍîÍϙĤŪîĖèĖÍīıôĲťôϙϼÍŘťϟϙ͔͕͐ϠϙЯ͗ƵϠϙîÍϙ[ôĖϙĲƵϙ͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙîôϙ͑͏͑͐Ͻϟ

͐͐ϟ͓ϟ͒ϟϙ �ŘôŽĖÍıôĲťôϙ Íĺϙ ôĲèÍıĖĲēÍıôĲťĺϙ Ýϙ èĺæŘÍĲëÍϙ ĤŪîĖèĖÍīϠϙ Íϙ ıŪīťÍϙ ŕĺîôŘÎϙ ŜôŘϙ ŘôèĺīēĖîÍ

ÍîıĖĲĖŜťŘÍťĖŽÍıôĲťôϙ Ĳĺϙ ŕŘÍƏĺϙ ıÎƄĖıĺϙ îôϙ ͒͏ϙ ϼťŘĖĲťÍϽϙ îĖÍŜϠϙ Íϙ èĺĲťÍŘϙ îÍϙ îÍťÍϙ îĺϙ ŘôèôæĖıôĲťĺϙ îÍ

èĺıŪĲĖèÍëãĺϙôĲŽĖÍîÍϙŕôīÍϙÍŪťĺŘĖîÍîôϙèĺıŕôťôĲťôϟ

͐͐ϟ͔ϟϙ�ϙÍŕīĖèÍëãĺϙîÍŜϙŜÍĲëœôŜϙŘôÍīĖƏÍŘϱŜôϱÎϙôıϙŕŘĺèôŜŜĺϙÍîıĖĲĖŜťŘÍťĖŽĺϙŗŪôϙÍŜŜôČŪŘôϙĺϙèĺĲťŘÍîĖťĻŘĖĺϙôϙÍ

ÍıŕīÍϙîôċôŜÍϙÍĺϙ�ĺĲťŘÍťÍîĺϠϙĺæŜôŘŽÍĲîĺϱŜôϙĺϙŕŘĺèôîĖıôĲťĺϙŕŘôŽĖŜťĺϙĲĺϙèÍŕŪťϙôϙŕÍŘÎČŘÍċĺŜϙîĺϙÍŘťϟϙ͔͐͗ϙîÍ

[ôĖϙ ĲƵϙ ͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙ îôϙ ͑͏͑͐Ϡϙ ŕÍŘÍϙ ÍŜϙ ŕôĲÍīĖîÍîôŜϙ îôϙ ĖıŕôîĖıôĲťĺϙ îôϙ īĖèĖťÍŘϙ ôϙ èĺĲťŘÍťÍŘϙ ôϙ îôϙ îôèīÍŘÍëãĺϙ îô

ĖĲĖîĺĲôĖîÍîôϙŕÍŘÍϙīĖèĖťÍŘϙĺŪϙèĺĲťŘÍťÍŘϟ

͐͐ϟ͕ϟϙbÍϙÍŕīĖèÍëãĺϙîÍŜϙŜÍĲëœôŜϙŜôŘãĺϙèĺĲŜĖîôŘÍîĺŜϙϼÍŘťϟϙ͔͕͐ϠϙЯ͐ƵϠϙîÍϙ[ôĖϙĲƵϙ͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙîôϙ͑͏͑͐Ͻϡ

ÍϽϙÍϙĲÍťŪŘôƏÍϙôϙÍϙČŘÍŽĖîÍîôϙîÍϙĖĲċŘÍëãĺϙèĺıôťĖîÍϢ

æϽϙÍŜϙŕôèŪīĖÍŘĖîÍîôŜϙîĺϙèÍŜĺϙèĺĲèŘôťĺϢ

èϽϙÍŜϙèĖŘèŪĲŜťÕĲèĖÍŜϙÍČŘÍŽÍĲťôŜϙĺŪϙÍťôĲŪÍĲťôŜϢ

îϽϙĺŜϙîÍĲĺŜϙŗŪôϙîôīÍϙŕŘĺŽĖôŘôıϙŕÍŘÍϙĺϙ�ĺĲťŘÍťÍĲťôϢ

ôϽϙÍϙĖıŕīÍĲťÍëãĺϙĺŪϙĺϙÍŕôŘċôĖëĺÍıôĲťĺϙîôϙŕŘĺČŘÍıÍϙîôϙĖĲťôČŘĖîÍîôϠϙèĺĲċĺŘıôϙĲĺŘıÍŜϙôϙĺŘĖôĲťÍëœôŜϙîĺŜ

ĻŘČãĺŜϙîôϙèĺĲťŘĺīôϟ

͐͐ϟ͖ϟϙiŜϙÍťĺŜϙŕŘôŽĖŜťĺŜϙèĺıĺϙ ĖĲċŘÍëœôŜϙÍîıĖĲĖŜťŘÍťĖŽÍŜϙĲÍϙ[ôĖϙĲƵϙ͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙîôϙ͑͏͑͐ϠϙĺŪϙôıϙĺŪťŘÍŜϙ īôĖŜϙîô

īĖèĖťÍëœôŜϙôϙèĺĲťŘÍťĺŜϙîÍϙ�îıĖĲĖŜťŘÍëãĺϙ�ūæīĖèÍϙŗŪôϙťÍıæõıϙŜôĤÍıϙťĖŕĖċĖèÍîĺŜϙèĺıĺϙÍťĺŜϙīôŜĖŽĺŜϙĲÍϙ[ôĖϙĲƵ

͐͑ϟ͓͕͗Ϡϙ îôϙ ͑͏͐͒Ϡϙ ŜôŘãĺϙ ÍŕŪŘÍîĺŜϙ ôϙ ĤŪīČÍîĺŜϙ èĺĲĤŪĲťÍıôĲťôϠϙ ĲĺŜϙ ıôŜıĺŜϙ ÍŪťĺŜϠϙ ĺæŜôŘŽÍîĺϙ ĺϙ ŘĖťĺ

ŕŘĺèôîĖıôĲťÍīϙôϙÍŪťĺŘĖîÍîôϙèĺıŕôťôĲťôϙîôċĖĲĖîĺŜϙĲÍϙŘôċôŘĖîÍϙ[ôĖϙϼÍŘťϟϙ͔͐͘Ͻϟ

͐͐ϟ͗ϟϙ�ϙŕôŘŜĺĲÍīĖîÍîôϙĤŪŘĘîĖèÍϙîĺϙ�ĺĲťŘÍťÍîĺϙŕĺîôŘÎϙŜôŘϙîôŜèĺĲŜĖîôŘÍîÍϙŜôıŕŘôϙŗŪôϙŪťĖīĖƏÍîÍϙèĺıϙÍæŪŜĺ

îĺϙîĖŘôĖťĺϙŕÍŘÍϙċÍèĖīĖťÍŘϠϙôĲèĺæŘĖŘϙĺŪϙîĖŜŜĖıŪīÍŘϙÍϙŕŘÎťĖèÍϙîĺŜϙÍťĺŜϙĖīĘèĖťĺŜϙŕŘôŽĖŜťĺŜϙĲôŜťôϙ�ĺĲťŘÍťĺϙĺŪϙŕÍŘÍ

ŕŘĺŽĺèÍŘϙèĺĲċŪŜãĺϙŕÍťŘĖıĺĲĖÍīϠϙôϠϙĲôŜŜôϙèÍŜĺϠϙťĺîĺŜϙĺŜϙôċôĖťĺŜϙîÍŜϙŜÍĲëœôŜϙÍŕīĖèÍîÍŜϙÝϙŕôŜŜĺÍϙ ĤŪŘĘîĖèÍ

ŜôŘãĺϙ ôŜťôĲîĖîĺŜϙ ÍĺŜϙ ŜôŪŜϙ ÍîıĖĲĖŜťŘÍîĺŘôŜϙ ôϙ ŜĻèĖĺŜϙ èĺıϙŕĺîôŘôŜϙ îôϙ ÍîıĖĲĖŜťŘÍëãĺϠϙ Ýϙ ŕôŜŜĺÍϙ ĤŪŘĘîĖèÍ

ŜŪèôŜŜĺŘÍϙĺŪϙÝϙôıŕŘôŜÍϙîĺϙıôŜıĺϙŘÍıĺϙèĺıϙŘôīÍëãĺϙîôϙèĺīĖČÍëãĺϙĺŪϙèĺĲťŘĺīôϠϙîôϙċÍťĺϙĺŪϙîôϙîĖŘôĖťĺϠϙèĺı

ĺϙ�ĺĲťŘÍťÍîĺϠϙ ĺæŜôŘŽÍîĺŜϠϙ ôıϙ ťĺîĺŜϙ ĺŜϙ èÍŜĺŜϠϙ ĺϙ èĺĲťŘÍîĖťĻŘĖĺϠϙ Íϙ ÍıŕīÍϙ îôċôŜÍϙ ôϙ Íϙ ĺæŘĖČÍťĺŘĖôîÍîôϙ îô

ÍĲÎīĖŜôϙĤŪŘĘîĖèÍϙŕŘõŽĖÍϙϼÍŘťϟϙ͕͐͏ϠϙîÍϙ[ôĖϙĲƵϙ͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙîôϙ͑͏͑͐Ͻϟ

͐͐ϟ͘ϟϙ iϙ�ĺĲťŘÍťÍĲťôϙ îôŽôŘÎϠϙ Ĳĺϙ ŕŘÍƏĺϙıÎƄĖıĺϙ ͔͐ϙ ϼŗŪĖĲƏôϽϙ îĖÍŜϙ ūťôĖŜϠϙ èĺĲťÍîĺϙ îÍϙ îÍťÍϙ îÍϙ ÍŕīĖèÍëãĺϙ îÍ

ŜÍĲëãĺϠϙ ĖĲċĺŘıÍŘϙ ôϙ ıÍĲťôŘϙ ÍťŪÍīĖƏÍîĺŜϙ ĺŜϙ îÍîĺŜϙ ŘôīÍťĖŽĺŜϙ ÝŜϙ ŜÍĲëœôŜϙ ŕĺŘϙ ôīÍϙ ÍŕīĖèÍîÍŜϠϙ ŕÍŘÍϙ ċĖĲŜϙ îô

ŕŪæīĖèĖîÍîôϙĲĺϙ�ÍîÍŜťŘĺϙbÍèĖĺĲÍīϙîôϙ(ıŕŘôŜÍŜϙIĲĖîĽĲôÍŜϙôϙ�ŪŜŕôĲŜÍŜϙϼ�ôĖŜϽϙôϙĲĺϙ�ÍîÍŜťŘĺϙbÍèĖĺĲÍīϙîô

(ıŕŘôŜÍŜϙ�ŪĲĖîÍŜϙϼ�ĲôŕϽϟ

͐͐ϟ͐͏ϟϙ �Ŝϙ ŜÍĲëœôŜϙ îôϙ ĖıŕôîĖıôĲťĺϙ îôϙ īĖèĖťÍŘϙ ôϙ èĺĲťŘÍťÍŘϙ ôϙ îôèīÍŘÍëãĺϙ îôϙ ĖĲĖîĺĲôĖîÍîôϙ ŕÍŘÍϙ īĖèĖťÍŘϙ ĺŪ

èĺĲťŘÍťÍŘϙŜãĺϙŕÍŜŜĘŽôĖŜϙîôϙŘôÍæĖīĖťÍëãĺϙĲÍϙċĺŘıÍϙîĺϙÍŘťϟϙ͕͐͒ϙîÍϙ[ôĖϙĲƵϙ͓͐ϟ͐͒͒ϯ͑͐ϟ



͐͐ϟ͐͐ϟϙ iŜϙ îõæĖťĺŜϙ îĺϙ èĺĲťŘÍťÍîĺϙ ŕÍŘÍϙ èĺıϙ Íϙ �îıĖĲĖŜťŘÍëãĺϙ èĺĲťŘÍťÍĲťôϠϙ ŘôŜŪīťÍĲťôŜϙ îôϙ ıŪīťÍ

ÍîıĖĲĖŜťŘÍťĖŽÍϙ ôϯĺŪϙ ĖĲîôĲĖƏÍëœôŜϠϙ Ĳãĺϙ ĖĲŜèŘĖťĺŜϙ ôıϙ îĘŽĖîÍϙ ÍťĖŽÍϠϙ ŕĺîôŘãĺϙ ŜôŘϙ èĺıŕôĲŜÍîĺŜϠϙ ťĺťÍīϙ ĺŪ

ŕÍŘèĖÍīıôĲťôϠϙ èĺıϙ ĺŜϙ èŘõîĖťĺŜϙ îôŽĖîĺŜϙ ŕôīĺϙ ŘôċôŘĖîĺϙ ĻŘČãĺϙ îôèĺŘŘôĲťôŜϙ îôŜťôϙ ıôŜıĺϙ èĺĲťŘÍťĺϙ ĺŪϙ îô

ĺŪťŘĺŜϙèĺĲťŘÍťĺŜϙÍîıĖĲĖŜťŘÍťĖŽĺŜϙŗŪôϙĺϙèĺĲťŘÍťÍîĺϙŕĺŜŜŪÍϙèĺıϙĺϙıôŜıĺϙĻŘČãĺϙĺŘÍϙèĺĲťŘÍťÍĲťôϟ



ϙ 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

͐͑ϟ͐ϟϙiϙèĺĲťŘÍťĺϙŜôϙôƄťĖĲČŪôϙŗŪÍĲîĺϙèŪıŕŘĖîÍŜϙÍŜϙĺæŘĖČÍëœôŜϙîôϙÍıæÍŜϙÍŜϙŕÍŘťôŜϠϙÍĖĲîÍϙŗŪôϙĖŜŜĺϙĺèĺŘŘÍ

ÍĲťôŜϙîĺϙŕŘÍƏĺϙôŜťĖŕŪīÍîĺϙŕÍŘÍϙťÍĲťĺϟ

͐͑ϟ͑ϟϙ �ôϙ ÍŜϙ ĺæŘĖČÍëœôŜϙ Ĳãĺϙ ċĺŘôıϙ èŪıŕŘĖîÍŜϙ Ĳĺϙ ŕŘÍƏĺϙ ôŜťĖŕŪīÍîĺϠϙ Íϙ ŽĖČøĲèĖÍϙ ċĖèÍŘÎϙ ŕŘĺŘŘĺČÍîÍϙ Íťõϙ Í

èĺĲèīŪŜãĺϙîĺϙĺæĤôťĺϠϙ èÍŜĺϙôıϙŗŪôϙîôŽôŘÎϙÍϙ�îıĖĲĖŜťŘÍëãĺϙŕŘĺŽĖîôĲèĖÍŘϙ Íϙ ŘôÍîôŗŪÍëãĺϙîĺϙèŘĺĲĺČŘÍıÍ

ċĖƄÍîĺϙŕÍŘÍϙĺϙèĺĲťŘÍťĺϟ

͐͑ϟ͑ϟ͐ϟϙ�ŪÍĲîĺϙÍϙĲãĺϙèĺĲèīŪŜãĺϙîĺϙèĺĲťŘÍťĺϙŘôċôŘĖîÍϙĲĺϙĖťôıϙÍĲťôŘĖĺŘϙîôèĺŘŘôŘϙîôϙèŪīŕÍϙîĺϙèĺĲťŘÍťÍîĺϡ

ÍϽϙċĖèÍŘÎϙôīôϙèĺĲŜťĖťŪĘîĺϙôıϙıĺŘÍϠϙŜôĲîĺϱīēôϙÍŕīĖèÎŽôĖŜϙÍŜϙŘôŜŕôèťĖŽÍŜϙŜÍĲëœôŜϙÍîıĖĲĖŜťŘÍťĖŽÍŜϢϙô

æϽϙŕĺîôŘÎϙÍϙ�îıĖĲĖŜťŘÍëãĺϙĺŕťÍŘϙŕôīÍϙôƄťĖĲëãĺϙîĺϙèĺĲťŘÍťĺϙôϠϙĲôŜŜôϙèÍŜĺϠϙÍîĺťÍŘÎϙÍŜϙıôîĖîÍŜϙÍîıĖťĖîÍŜ

ôıϙīôĖϙŕÍŘÍϙÍϙèĺĲťĖĲŪĖîÍîôϙîÍϙôƄôèŪëãĺϙèĺĲťŘÍťŪÍīϟ

͐͑ϟ͒ϟϙiϙèĺĲťŘÍťĺϙŕĺîôϙŜôŘϙôƄťĖĲťĺϙÍĲťôŜϙîôϙèŪıŕŘĖîÍŜϙÍŜϙĺæŘĖČÍëœôŜϙĲôīôϙôŜťĖŕŪīÍîÍŜϠϙĺŪϙÍĲťôŜϙîĺϙŕŘÍƏĺ

ĲôīôϙċĖƄÍîĺϠϙŕĺŘϙÍīČŪıϙîĺŜϙıĺťĖŽĺŜϙŕŘôŽĖŜťĺŜϙĲĺϙÍŘťĖČĺϙ͖͐͒ϙîÍϙ[ôĖϙĲƵϙ͓͐ϟ͐͒͒ϯ͑͐ϠϙæôıϙèĺıĺϙÍıĖČÍŽôīıôĲťôϠ

ÍŜŜôČŪŘÍîĺŜϙĺϙèĺĲťŘÍîĖťĻŘĖĺϙôϙÍϙÍıŕīÍϙîôċôŜÍϟ

͐͑ϟ͒ϟ͐ϟϙbôŜťÍϙēĖŕĻťôŜôϠϙÍŕīĖèÍıϱŜôϙťÍıæõıϙĺŜϙÍŘťĖČĺŜϙ͐͒͗ϙôϙ͐͒͘ϙîÍϙıôŜıÍϙ[ôĖϟ

͐͑ϟ͒ϟ͑ϟϙ �ϙ ÍīťôŘÍëãĺϙ ŜĺèĖÍīϙ ĺŪϙ Íϙ ıĺîĖċĖèÍëãĺϙ îÍϙ ċĖĲÍīĖîÍîôϙ ĺŪϙ îÍϙ ôŜťŘŪťŪŘÍϙ îÍϙ ôıŕŘôŜÍϙ Ĳãĺϙ ôĲŜôĤÍŘÎϙ Í

ŘôŜèĖŜãĺϙŜôϙĲãĺϙŘôŜťŘĖĲČĖŘϙŜŪÍϙèÍŕÍèĖîÍîôϙîôϙèĺĲèīŪĖŘϙĺϙèĺĲťŘÍťĺϟ

͐͑ϟ͒ϟ͑ϟ͐ϟϙ�ôϙÍϙĺŕôŘÍëãĺϙ ĖıŕīĖèÍŘϙıŪîÍĲëÍϙîÍϙŕôŜŜĺÍϙ ĤŪŘĘîĖèÍϙèĺĲťŘÍťÍîÍϠϙîôŽôŘÎϙŜôŘϙ ċĺŘıÍīĖƏÍîĺϙ ťôŘıĺ

ÍîĖťĖŽĺϙŕÍŘÍϙÍīťôŘÍëãĺϙŜŪæĤôťĖŽÍϟ

͐͑ϟ͓ϟϙiϙťôŘıĺϙîôϙŘôŜèĖŜãĺϠϙŜôıŕŘôϙŗŪôϙŕĺŜŜĘŽôīϠϙŜôŘÎϙŕŘôèôîĖîĺϙîôϡ

͐͑ϟ͓ϟ͐ϟϙ�ÍīÍĲëĺϙîĺŜϙôŽôĲťĺŜϙèĺĲťŘÍťŪÍĖŜϙĤÎϙèŪıŕŘĖîĺŜϙĺŪϙŕÍŘèĖÍīıôĲťôϙèŪıŕŘĖîĺŜϢ

͐͑ϟ͓ϟ͑ϟϙ�ôīÍëãĺϙîĺŜϙŕÍČÍıôĲťĺŜϙĤÎϙôċôťŪÍîĺŜϙôϙÍĖĲîÍϙîôŽĖîĺŜϢ

͐͑ϟ͓ϟ͒ϟϙIĲîôĲĖƏÍëœôŜϙôϙıŪīťÍŜϟ

͐͑ϟ͔ϟϙ �ϙ ôƄťĖĲëãĺϙ îĺϙ èĺĲťŘÍťĺϙ Ĳãĺϙ èĺĲċĖČŪŘÍϙ ĻæĖèôϙ ŕÍŘÍϙ ĺϙ ŘôèĺĲēôèĖıôĲťĺϙ îĺϙ îôŜôŗŪĖīĘæŘĖĺϙ ôèĺĲĽıĖèĺϱ

ċĖĲÍĲèôĖŘĺϠϙēĖŕĻťôŜôϙôıϙŗŪôϙŜôŘÎϙèĺĲèôîĖîÍϙĖĲîôĲĖƏÍëãĺϙŕĺŘϙıôĖĺϙîôϙťôŘıĺϙĖĲîôĲĖƏÍťĻŘĖĺϙϼÍŘťϟϙ͐͒͐ϠϙèÍŕŪťϠ

îÍϙ[ôĖϙĲϟƵϙ͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙîôϙ͑͏͑͐Ͻϟ

ϙ 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

͐͒ϟ͐ϟϙ �Ŝϙ îôŜŕôŜÍŜϙ îôèĺŘŘôĲťôŜϙ îÍϙ ŕŘôŜôĲťôϙ èĺĲťŘÍťÍëãĺϙ èĺŘŘôŘãĺϙ Ýϙ èĺĲťÍϙ îôϙ ŘôèŪŘŜĺŜϙ ôŜŕôèĘċĖèĺŜ

èĺĲŜĖČĲÍîĺŜϙĲĺϙiŘëÍıôĲťĺϙŽĖČôĲťôϙîôŜťôϙôƄôŘèĘèĖĺϠϙĲÍϙîĺťÍëãĺϙÍæÍĖƄĺϙîĖŜèŘĖıĖĲÍîÍϡ



>ib�(ϙ"(ϙ�(����i�ϡϙ͔͏͏ϙϱϙ>�aϯI�a�ϯI�«�ϯĺŪťŘĺŜϯ�ôŜĺŪŘĺϠϙ>a�Ϡϙ>a��Ϡϙ>�b"(�ϙ͒͏҇ϟϙ͕͏͐ϙϱ

IĲŽôŜťĖıôĲťĺŜϙϱϙ�ôèŪŘŜĺŜϙ�îŽĖĲîĺŜϙîÍϙ�ĲĖÍĺϙ(ıôĲîÍŜϙ�ÍŘīÍıôĲťÍŘôŜϙ��i@��a�ϙ"(ϙ�����[Fiϡϙ͏͓

͐͑͑ϙ͐͏͔͐ϙ͑͏͏͖ϙ͏͏͏͏ϙϱϙaÍĲŪťϟϙôϙ(ĲèÍŘČĺŜϙèĺıϙĺϙ@ÍæĖĲôťôϙîĺϙ�ŘôċôĖťĺϙaŪĲĖèĖŕÍīϢϙ͏͓ϙ͐͑͑ϙ͐͏͓͐ϙ͑͏͓͑ϙ͏͏͏͏

ϱϙaÍĲŪťϟϙôϙ(ĲèÍŘČĺŜϙèĺıϙÍϙ�ôèŘôťÍŘĖÍϙaŪĲĖèĖŕÍīϙîôϙ�îıĖĲĖŜťŘÍëãĺϢϙ͐͏ϙ͒͏͐ϙ͐͏͔͑ϙ͑͏͗͘ϙ͏͏͏͏ϙϱϙaÍĲŪťϟϙô

(ĲèÍŘČĺŜϙèĺıϙÍϙ�ôèŘôťÍŘĖÍϙaŪĲĖèĖŕÍīϙîôϙ�ÍūîôϢϙ͐͏ϙ͒͏͐ϙ͐͏͔͑ϙ͑͏͔͔ϙ͏͏͏͏ϙϱϙaÍĲŪťôĲëãĺϙôϙ(ĲèÍŘČĺŜϙèĺı

ĺϙ>ŪĲîĺϙaŪĲĖèĖŕÍīϙîôϙ�Íūîôϙϳϙ>a�Ϣϙ͐͏ϙ͒͏͑ϙ͐͏͓͑ϙ͑͏͕͘ϙ͏͏͏͏ϙϱϙaÍĲŪťôĲëãĺϙôϙ(ĲèÍŘČĺŜϙèĺıϙĺϙFĺŜŕĖťÍī

aŪĲĖèĖŕÍīϙ�ĖťÍϙaÍŘťĖĲŜϙ͏͗ϙ͓͓͑ϙ͐͏͒͘ϙ͑͐͏͗ϙ͏͏͏͏ϙϱϙaÍĲŪťϟϙôϙ(ĲèÍŘČĺŜϙèĺıϙĺϙ>ŪĲîĺϙaŪĲϟϙîôϙ�ŜŜĖŜťøĲèĖÍ

�ĺèĖÍīϙϱϙ>ϟaϟ�ϟ�ϙ([(a(b�iϙ"(ϙ"(��(��ϡϙ͒ϟ͒ϟ͘͏ϟ͒͘ϟ͏͏ϙi���i�ϙ�(�«I�i�ϙ"(ϙ�(��(I�i�ϙϱϙ�(��i�

V��K"I��

͐͒ϟ͑ϟϙ �ϙ îĺťÍëãĺϙ ŘôīÍťĖŽÍϙ ÍĺŜϙ ôƄôŘèĘèĖĺŜϙ ċĖĲÍĲèôĖŘĺŜϙ ŜŪæŜôŗŪôĲťôŜϙ ŜôŘÎϙ ĖĲîĖèÍîÍϙ ÍŕĻŜϙ ÍŕŘĺŽÍëãĺϙ îÍϙ [ôĖ

iŘëÍıôĲťÎŘĖÍϙŘôŜŕôèťĖŽÍϙôϙīĖæôŘÍëãĺϙîĺŜϙèŘõîĖťĺŜϙèĺŘŘôŜŕĺĲîôĲťôŜϠϙıôîĖÍĲťôϙÍŕĺŜťĖīÍıôĲťĺϟ

ϙ 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

͓͐ϟ͐ϟϙ iŜϙ èÍŜĺŜϙ ĺıĖŜŜĺŜϙ ŜôŘãĺϙ îôèĖîĖîĺŜϙ ŕôīĺϙ èĺĲťŘÍťÍĲťôϠϙ ŜôČŪĲîĺϙ ÍŜϙ îĖŜŕĺŜĖëœôŜϙ èĺĲťĖîÍŜϙ ĲÍϙ [ôĖϙ ĲƵ

͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙ îôϙ ͑͏͑͐Ϡϙ ôϙ îôıÍĖŜϙ ĲĺŘıÍŜϙ ċôîôŘÍĖŜϙ ÍŕīĖèÎŽôĖŜϙ ôϠϙ ŜŪæŜĖîĖÍŘĖÍıôĲťôϠϙ ŜôČŪĲîĺϙ ÍŜϙ îĖŜŕĺŜĖëœôŜ

èĺĲťĖîÍŜϙĲÍϙ[ôĖϙĲƵϙ͗ϟ͏͖͗Ϡϙîôϙ͐͘͘͏ϙϳϙ�ĻîĖČĺϙîôϙ"ôċôŜÍϙîĺϙ�ĺĲŜŪıĖîĺŘϙϳϙôϙĲĺŘıÍŜϙôϙŕŘĖĲèĘŕĖĺŜϙČôŘÍĖŜϙîĺŜ

èĺĲťŘÍťĺŜϟ

ϙ 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

͔͐ϟ͐ϟϙ (ŽôĲťŪÍĖŜϙ ÍīťôŘÍëœôŜϙ èĺĲťŘÍťŪÍĖŜϙ ŘôČôŘϱŜôϱãĺϙ ŕôīÍϙ îĖŜèĖŕīĖĲÍϙ îĺŜϙ ÍŘťŜϟϙ ͓͐͑ϙ ôϙ ŜôČŪĖĲťôŜϙ îÍϙ [ôĖϙ ĲƵ

͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙîôϙ͑͏͑͐ϟ

͔͐ϟ͑ϟϙ iϙ èĺĲťŘÍťÍîĺϙ õϙ ĺæŘĖČÍîĺϙ Íϙ ÍèôĖťÍŘϠϙ ĲÍŜϙ ıôŜıÍŜϙ èĺĲîĖëœôŜϙ èĺĲťŘÍťŪÍĖŜϠϙ ĺŜϙ ÍèŘõŜèĖıĺŜϙ ĺŪ

ŜŪŕŘôŜŜœôŜϙ ŗŪôϙ Ŝôϙ ċĖƏôŘôıϙ ĲôèôŜŜÎŘĖĺŜϠϙ Íťõϙ ĺϙ īĖıĖťôϙ îôϙ ͔͑҇ϙ ϼŽĖĲťôϙ ôϙ èĖĲèĺϙ ŕĺŘϙ èôĲťĺϽϙ îĺϙ ŽÍīĺŘϙ ĖĲĖèĖÍī

ÍťŪÍīĖƏÍîĺϙîĺϙèĺĲťŘÍťĺϟ

͔͐ϟ͒ϟϙ�ôČĖŜťŘĺŜϙŗŪôϙĲãĺϙèÍŘÍèťôŘĖƏÍıϙÍīťôŘÍëãĺϙîĺϙèĺĲťŘÍťĺϙŕĺîôıϙŜôŘϙ ŘôÍīĖƏÍîĺŜϙŕĺŘϙ ŜĖıŕīôŜϙÍŕĺŜťĖīÍϠ

îĖŜŕôĲŜÍîÍϙÍϙèôīôæŘÍëãĺϙîôϙťôŘıĺϙÍîĖťĖŽĺϠϙĲÍϙċĺŘıÍϙîĺϙÍŘťϟϙ͕͐͒ϙîÍϙ[ôĖϙĲƵϙ͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙîôϙ͑͏͑͐ϟ

ϙ 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

͕͐ϟ͐ϟϙ IĲèŪıæĖŘÎϙ Íĺϙ èĺĲťŘÍťÍĲťôϙ îĖŽŪīČÍŘϙ ĺϙ ŕŘôŜôĲťôϙ ĖĲŜťŘŪıôĲťĺϙ Ĳĺϙ �ĺŘťÍīϙ bÍèĖĺĲÍīϙ îôϙ �ĺĲťŘÍťÍëœôŜ

�ūæīĖèÍŜϙϼ�b��ϽϠϙĲÍϙċĺŘıÍϙŕŘôŽĖŜťÍϙĲĺϙÍŘťϟϙ͓͘ϙîÍϙ[ôĖϙ͓͐ϟ͐͒͒Ϡϙîôϙ͑͏͑͐ϠϙæôıϙèĺıĺϙĲĺϙŘôŜŕôèťĖŽĺϙŜĘťĖĺϙĺċĖèĖÍī



ĲÍϙIĲťôŘĲôťϟ

ϙ 17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ALOCAÇÃO DE RISCOS

͖͐ϟ͐ϟϙ�ãĺϙîôϙŘôŜŕĺĲŜÍæĖīĖîÍîôϙîÍŜϙŕÍŘťôŜϠϙŜôıϙŕŘôĤŪĘƏĺϙîÍŜϙîôıÍĖŜϙĺæŘĖČÍëœôŜϙèĺĲŜťÍĲťôŜϙĲôŜťôϙ�ĺĲťŘÍťĺ

ôϙĲĺϙ�ôŘıĺϙîôϙ�ôċôŘøĲèĖÍϠϙĺŜϙŘĖŜèĺŜϙŘôīÍèĖĺĲÍîĺŜϙĺŘĖŪĲîĺŜϙîôŜťôϙèĺĲťŘÍťĺϠϙèĺĲċĺŘıôϙťôĲēÍϙŜĖîĺϙŕŘôŽĖŜťÍ

ıÍťŘĖƏϙîôϙŘĖŜèĺŜϙŕÍŘÍϙÍϙŜŪÍϙôƄôèŪëãĺϟ

͖͐ϟ͑ϟϙ �ÍŜĺϙ ÍŜϙ ŜĖťŪÍëœôŜϙ îôŜèŘĖťÍŜϙ ĲÍϙ ıÍťŘĖƏϙ îôϙ ŘĖŜèĺŜϙ ŽôĲēÍıϙ Íϙ ĺèĺŘŘôŘϠϙ ŕĺîôŘãĺϙ ŜôŘϙ ÍîĺťÍîÍŜϙ ÍŜ

ŕŘĺŽĖîøĲèĖÍŜϙÍϙŜôČŪĖŘϡ

͖͐ϟ͑ϟ͐ϟϙ�ťĖīĖƏÍëãĺϙîôϙŜôČŪŘĺŜϙĺæŘĖČÍťĻŘĖĺŜϙŕŘôŽĖÍıôĲťôϙîôċĖĲĖîĺŜϙĲĺϙèĺĲťŘÍťĺϢ

͖͐ϟ͑ϟ͑ϟϙ�ôŜťÍæôīôèĖıôĲťĺϙîÍϙôŗŪÍëãĺϙôèĺĲĽıĖèĺϱċĖĲÍĲèôĖŘÍϙîĺϙèĺĲťŘÍťĺϙĲĺŜϙèÍŜĺŜϙôıϙŗŪôϙĺϙŜĖĲĖŜťŘĺϙŜôĤÍ

èĺĲŜĖîôŘÍîĺϙĲÍϙıÍťŘĖƏϙîôϙ ŘĖŜèĺŜϙèĺıĺϙèÍŪŜÍϙîôϙîôŜôŗŪĖīĘæŘĖĺϙĲãĺϙŜŪŕĺŘťÍîÍϙŕôīÍϙŕÍŘťôϙŗŪôϙŕŘôťôĲîÍϙĺ

ŘôŜťÍæôīôèĖıôĲťĺϢ

͖͐ϟ͑ϟ͒ϟϙ�ôŜĺīŪëãĺϙîĺϙèĺĲťŘÍťĺϙŗŪÍĲîĺϙĺϙ ŜĖĲĖŜťŘĺϙıÍĤĺŘÍŘϙ ôƄèôŜŜĖŽÍıôĲťôϙĺŪϙ ĖıŕôîĖŘϙ Íϙ èĺĲťĖĲŪĖîÍîôϙîÍ

ôƄôèŪëãĺϙèĺĲťŘÍťŪÍīϟ

͖͐ϟ͒ϟϙ �Ŝϙ ŕŘĺŽĖîøĲèĖÍŜϙ ôīôĲèÍîÍŜϙ Ĳĺϙ Ėťôıϙ ͖͐ϟ͑ϙ ŜĺıÍıϱŜôϙ ÝŗŪôīÍŜϙ îôèĺŘŘôĲťôŜϙ îÍŜϙ ŕôèŪīĖÍŘĖîÍîôŜϙ îÍ

èĺĲťŘÍťÍëãĺϟ

ϙ 18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

͐͗ϟ͐ϟϙ>ĖèÍϙôīôĖťĺϙĺϙ>ĺŘĺϙîÍϙ�ĺıÍŘèÍϙîôϙϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϠϙŕÍŘÍϙîĖŘĖıĖŘϙĺŜϙīĖťĘČĖĺŜϙŗŪôϙîôèĺŘŘôŘôıϙîÍϙôƄôèŪëãĺ

îôŜťôϙ�ôŘıĺϙîôϙ�ĺĲťŘÍťĺϙŗŪôϙĲãĺϙŕŪîôŘôıϙŜôŘϙèĺıŕĺŜťĺŜϙŕôīÍϙèĺĲèĖīĖÍëãĺϠϙèĺĲċĺŘıôϙÍŘťϟϙ͑͘ϠϙЯ͐ƵϠϙîÍϙ[ôĖ

ĲƵϙ͓͐ϟ͐͒͒ϯ͑͐ϟ

�ôŘťĺīĘĲĖÍϙϱϙ�IϠϙϟϟϟϟϟϙîôϙϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϟϙîôϙ͑͏͕͑ϟ

϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶

�ôŕŘôŜôĲťÍĲťôϙīôČÍīϙîĺϙ�ib�����b�(



϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶

�ôŕŘôŜôĲťÍĲťôϙīôČÍīϙîĺϙ�ib�����"i

�(��(a�bF��ϡ

͐ϱϙ϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶

͑ϱϙ϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶϶


